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O presente trabalho buscou analisar a operacionalização do programa estadual de 
transferência de renda denominado Renda Cidadã no Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) Vila Margarida, território localizado no município paulista 
de São Vicente, através de fundamentação teórica e pesquisa quali-quantitativa, 
visando estabelecer aproximações avaliativas. Neste trabalho verificamos por meio 
de estudos sobre a temática e entrevistas semiestruturadas com um grupo de 
beneficiárias, as hipóteses de que a liberdade dada no emprego do valor do 
benefício proporciona autonomia, que a educação socioprofissional gera o 
empoderamento destas mulheres e que a não efetivação do incremento da renda 
familiar deve-se a fatores ligados à vulnerabilidade social. Foram realizadas  
também entrevistas semiestruturadas com as profissionais envolvidas na 
operacionalização do programa Renda Cidadã, objetivando identificar o 
entendimento que possuem acerca do Programa e apontar as dificuldades 
apresentadas nas diferentes ações de operacionalização.     
























O campo das políticas sociais públicas constitui-se como principal cenário de 
atuação do assistente social. A execução, coordenação e gestão de programas 
sociais voltados à geração e incremento da renda familiar inserem-se no rol das 
atividades que este profissional pode desempenhar.  
Tais programas são operacionalizados por trabalhadores de equipamentos e 
serviços vinculados à rede socioassistencial e, usualmente, as atividades ofertadas 
aos participantes e/ou beneficiários ocorrem nestes espaços.  
A distinção entre política social e programa social faz-se necessária e 
fundamental para que o trabalho dos profissionais que atuam nestas esferas realize-
se de maneira correta, a fim de se proporcionar aos seus usuários o acesso a 
direitos sociais e a efetivação do princípio da cidadania. Conforme Sposati (2008, p. 
73) 
Uma política social contém uma densidade de força jurídico-político-
institucional diferente de um programa social. [...] O programa social opera 
um dos campos de alcance dessa política social. [...] Programa é sempre 
uma unidade de gestão agregadora de um conjunto de metas, em um dado 
tempo, com o apoio de um conjunto de insumos. 
 
Observando-se esta diferenciação, o presente trabalho realizou a 
contextualização e aproximações avaliativas do Programa Estadual Renda Cidadã 
no CRAS Vila Margarida, em São Vicente-SP. Segundo o site da SEADS do Estado 
de São Paulo1, 
[…] com o propósito de implementar as políticas públicas de apoio à família, 
estabelecidas pelo Governo do Estado de São Paulo, a Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social (SEADS) instituiu, em setembro de 
2001, o programa Renda Cidadã. Este programa de transferência de renda 
surge com o propósito de enfrentar o processo de empobrecimento de uma 
parcela significativa da população, que tem alterado profundamente a 
estrutura da família, seu sistema de relações e os papéis desempenhados. 
Um grande número de famílias vivencia processo de vulnerabilidade em 
decorrência do desemprego ou subemprego, falta de qualificação 
profissional, analfabetismo, situação precária de saúde, falta de moradia ou 
moradias precárias, falta de saneamento básico, violência, dependência 
química, separações e perdas na família, migração, assentamentos e 
reassentamentos. 
 
Pretendeu-se verificar, neste trabalho, se o propósito de enfrentar o processo 
de empobrecimento das famílias é concretizado a partir das ações realizadas junto 
às beneficiárias do programa Renda Cidadã, que visam proporcionar-lhes 
autonomia, empoderamento e superação da vulnerabilidade social que vivenciam 
em decorrência dos fatores referidos anteriormente.O interesse por esta temática 
                                                 
1
  Fonte: www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br . Acesso em: 13/01/2014.  
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surgiu a partir de meu campo de estágio,  mais precisamente, durante a reunião de 
encerramento das atividades do Programa Renda Cidadã/CRAS Vila Margarida, no 
ano de 2012.  
Naquela ocasião, a assistente social que coordenava o Programa fez alguns 
questionamentos às beneficiárias: quais conquistas e melhorias ocorreram através 
dos aprendizados adquiridos durante os encontros semanais de formação e de que 
forma foi empregado o valor do benefício mensal. Ao escutar atentamente a fala de 
cada uma daquelas mulheres, alguns relatos despertaram-me curiosidade; são 
histórias que se diferenciaram das demais, pois suas protagonistas relataram ter 
conseguido aumentar e diversificar a renda familiar, tornando-se pequenas 
empreendedoras, adquirindo bens e gerando melhorias nas condições materiais de 
vida da família.     
Por outro lado, cabe-se ressaltar que há mulheres participando do Programa 
que já estiveram na condição de beneficiárias anteriormente. Causou-me certa 
inquietação o fato de somente algumas beneficiárias relatarem experiências bem-
sucedidas e outras estarem participando do Programa pela segunda vez e o mesmo 
não ter ocorrido.  Quais os fatores, motivos, ocorrências que geraram aquela 
diferenciação? Efetiva-se, de fato, o incremento da renda familiar a partir do 
benefício recebido e das atividades socioprofissionais ofertadas às beneficiárias? 
De acordo com a Resolução SEADS – 010, de 29 de junho de 2010, que 
dispõe sobre a NOB para o Programa Renda Cidadã, o valor do benefício, ao ser 
repassado à família, poderá ser utilizado “conforme sua necessidade e 
conveniência”.  
Ao utilizar a categoria da necessidade, o texto da NOB/Renda Cidadã a 
vincula ao princípio da autonomia, para que a beneficiária, levando em consideração 
suas condições objetivas de vida, decida a melhor maneira de empregar aquele 
valor. A partir deste momento, esta pessoa torna-se livre, capaz de fazer escolhas e 
responsabilizar-se por elas. Conforme Netto (2000, p. 86), 
 
Enquanto a organização capitalista da vida social não invade e ocupa todos 
os espaços da existência individual, ao indivíduo sempre resta um campo 
de manobra ou jogo, onde ele pode exercitar, mesmo que minimamente, a 
sua autonomia e o seu poder de decisão, onde lhe é acessível um âmbito 
de retotalização humana que compensa e reduz as mutilações do 





O fazer profissional do assistente social frente aos programas sociais requer a 
construção de uma metodologia específica de intervenção: o trabalho socioeducativo 
em grupo, o acompanhamento às famílias, a elaboração de atividades que 
proporcionem discussões e reflexões de assuntos comuns aos participantes (acesso 
a direitos e serviços, relações familiares, trabalho, questões vinculadas ao território). 
SPOSATI (2008) propõe que se construam três pólos interdependentes na 
metodologia social: realidade, gestão e trabalho social. Segundo a autora, cada um 
destes polos operacionalizam compromissos éticos distintos: o polo da realidade 
deve ser regido pelos princípios da igualdade e equidade; o campo da gestão deve 
propiciar a garantia de direitos e prover que a ação proposta seja sustentável; e a 
esfera do trabalho social deve ser regida através dos princípios da autonomia e da 
liberdade. 
É na esfera do trabalho social que o assistente social irá localizar as questões 
a serem trabalhadas com os beneficiários de programas sociais, visando à 
superação de suas condições e auxiliando-os na conquista da inclusão social, 
fortalecimento da autonomia, empoderamento e superação da vulnerabilidade.  
Partindo-se das hipóteses de que a liberdade dada à beneficiária no emprego 
do valor do benefício proporciona-lhe autonomia, de que a não efetivação do 
incremento da renda familiar deve-se a fatores ligados à vulnerabilidade social e de 
que a educação socioprofissional proporciona o empoderamento, este trabalho 
analisou a operacionalização do programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida, 
em São Vicente, visando o estabelecimento de aproximações avaliativas.   
Utilizou-se a técnica de observação participativa que, segundo Minayo (2012), 
caracteriza-se como um processo pelo qual um pesquisador se coloca como 
observador de uma situação social, a fim de investigar algo. A relação estabelecida 
com seus interlocutores é direta, com o intuito de realizar coleta de dados e 
compreender o contexto da pesquisa. 
O estudo apresentou como universo o número de beneficiárias vinculadas ao 
programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida, que totalizavam 41 mulheres no 
mês de janeiro de 2014. A pesquisa de campo deu-se através do levantamento de 
informações destas beneficiárias, contidas no sistema de cadastros denominado 
Pró-Social, e a posterior elaboração do perfil deste grupo de mulheres, baseados 
nesses subsídios.  
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com quatro beneficiárias, que 
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representavam uma amostra de 10% do total de mulheres atendidas pelo Programa 
no CRAS Vila Margarida no ano de 2013. Assim como, também, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas junto a duas profissionais, representando 10% da 
equipe, que operacionalizam o Programa Renda Cidadã/CRAS Vila Margarida, 
objetivando identificar o entendimento que possuem acerca do Programa e apontar 
as dificuldades apresentadas nas diferentes ações de operacionalização. 
O primeiro capítulo do presente trabalho encontra-se subdividido em duas 
distintas seções. Na primeira parte, foram tecidas algumas considerações sobre 
Políticas Sociais e Programas Sociais, com o intuito de caracterizá-las e diferenciá-
las; seguindo-se à apresentação do programa Renda Cidadã, com a exposição dos 
critérios e princípios utilizados na NOB do Programa.  
No segundo capítulo, realizou-se a apresentação do município de São Vicente 
e a exposição de algumas políticas e programas sociais que estão presentes. 
O terceiro capítulo está dividido em três seções. A primeira versa acerca do 
modo como o Programa é operacionalizado no CRAS Vila Margarida a partir de 
caracterizações: do território local, do trabalho do assistente social (enquanto 
coordenador do Programa Renda Cidadã) e das ações de geração de renda e 
aprendizagem profissional desenvolvidas pelas beneficiárias.  
A segunda seção contém os procedimentos metodológicos. A pesquisa  
realizada, de caráter quali-quantitativo, é apresentada na seção final deste capítulo, 
através da exposição do perfil das beneficiárias e da análise das entrevistas 
semiestruturadas – um formato mais livre, em que as respostas não estão 
condicionadas a alternativas padronizadas, realizadas com parte destas 
beneficiárias e com profissionais que operacionalizam o programa.   
Problematizações e reflexões acerca do que foi observado na pesquisa foram 
expostas nas Considerações Finais deste trabalho. O embasamento teórico do 
presente estudo foi realizado a partir das categorias conceituais e princípios da 
autonomia, do empoderamento, das necessidades humanas e da vulnerabilidade, 
baseadas em diferentes autores, contidos ao longo deste trabalho. 
Consideramos essa discussão importante no sentido de compreender os 
impactos do Programa Renda Cidadã na vida das famílias objetivando o 
fortalecimento das ações propostas, como também a conquista da autonomia e do 




CAPÍTULO I: POLÍTICAS SOCIAIS E PROGRAMAS SOCIAIS: 
CONTEXTUALIZAÇÕES 
 
1.1 Políticas sociais e programas sociais no Brasil 
 
No cotidiano dos profissionais que atuam no campo das políticas sociais, é 
comum ouvir e falar sobre políticas e programas sociais. Porém, em algumas 
situações, parece ocorrer uma miscelânea. Forma-se uma amálgama envolvendo 
estas duas concepções, incidindo na errônea percepção de que se tem sobre alguns 
programas sociais: a de que determinado programa sobrepõe-se a determinada 
política social. 
Programas sociais nascem e se desenvolvem atrelados às características da 
sociedade e do contexto em que ele está sendo implementado. Portanto, é 
imprescindível, ao analisarmos programas que se executam no âmbito nacional, 
observarmos as características da América Latina no contexto da regulação social. 
 Para tanto, tomo como base analítica a tese de Sposati (2008) de que a 
realidade latino-americana é marcada por uma “regulação social tardia”, que resulta 
em um quadro de atraso da introdução do social como sendo uma responsabilidade 
do Estado e manifesta-se através da luta por direitos como uma questão atrelada à 
efetivação da democracia. 
As ditaduras militares vivenciadas pelos países da América Latina fizeram 
com que ocorresse nestes países o predomínio de lutas democráticas pelo Estado 
de direito incorporadas à disputa pelo Estado social de cunho provedor. Enquanto 
isso, na Europa, o modelo universalista de Estado social era superado pelo modelo 
neoliberal de Estado mínimo e os países do continente se unificavam em formato de 
blocos.  
Através do Consenso de Washington2 a exequibilidade do Estado social 
latino-americano foi subordinada ao restritivo modelo do Estado mínimo, uma 
maneira de negociar a dívida pública, intervindo sobre as demandas das lutas 
democráticas e sociais (Sposati, 2008).  
                                                 
2  
Reunião ocorrida em 1989 entre os presidentes eleitos da América Latina e os 
representantes do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, que entre as reformas de caráter neoliberal pressupõem a realização de reformas 
estruturais a fim de que se estabilize a economia, a exemplo de privatizações, desregulamentação de 




Ao contrário do ocorrido no continente europeu, na América Latina não houve 
o “desmanche social”, pois aqui não foi implantado o Estado social universalista. 
Segundo Sposati (2008, p.59), “ocorreu, e ocorre sem dúvida, um travamento na 
efetivação do social no campo dos direitos sociais. Trata-se da transformação do 
social do campo da certeza para o campo do efêmero”.  
Um exemplo concreto desta transformação é a incidência de programas 
sociais descontínuos que são dissolvidos em políticas de governo (caracterizadas 
pelo caráter transitório) e que não constituem as políticas de Estado (qualificadas 
pelo caráter duradouro). 
Na América Latina há o predomínio de altos índices de trabalho informal e de 
desemprego. Em decorrência desta realidade constituiu-se uma errônea concepção 
de que para que se tenha acesso a um direito social seria preciso ter um emprego 
formal, que garantisse os direitos trabalhistas e o acesso social. 
O modelo de Estado social latino-americano de construção tardia apresentava 
uma concepção baseada nos princípios da igualdade, equidade e inclusão social 
(entendida como a extensão da cidadania para todos). Porém, o planejamento da 
ação social foi pautado pelo desenvolvimento de projetos que, por seu caráter 
efêmero (com prazo definido de duração) e não universal (pois só atingem minorias), 
não efetivou a solidificação de direitos, resultando na não consolidação da 
cidadania. 
Neste cenário estabelecem-se as ONGs, que recebem financiamento de 
órgãos públicos estatais para viabilizarem seus projetos. Deste modo, o Estado 
exime-se da responsabilidade pela execução destes projetos, dando a entender que 
a responsabilidade pelas ações sociais é uma tarefa da sociedade civil, de base 
solidária, e fazendo com que a inclusão da atenção social esteja fora da agenda do 
Estado. 
Contudo, o avanço social torna-se inviável se tiver como pressuposto projetos 
sociais fracionados e que possibilitem somente a inclusão de pequenos grupos da 
população. Este padrão fortalece a asserção neoliberal de fragmentar a realidade 
social através da baixa responsabilidade pública. 
Observa-se na América Latina que as políticas e programas sociais estão 
atrelados à concepção de crescimento econômico. Porém, metas de crescimento 
econômico não podem estar desvinculadas de metas para o desenvolvimento 
humano e social. É necessário ter em mente que as barreiras existentes entre estes 
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dois campos (econômico e social) podem ser reiteradas ou enfraquecidas a partir do 
desenho de programas sociais. 
A particularidade brasileira reside na combinação de um Estado 
intervencionista que busca a consolidação do regime democrático através de uma 
reforma econômica gradual. Por possuir um modelo de gestão federativo, a política 
social brasileira possui recortes nacionais, regionais e locais.  Os municípios geram 
subsídios, serviços e benefícios e tem acesso aos fundos nacionais e estaduais por 
intermédio de repasses financeiros; também possuem orçamento local. 
O modelo de bem-estar brasileiro baseia-se na cobertura universalizada, com 
oferta de benefícios direcionados aos mais pobres e são três os principais 
instrumentos de acesso social às provisões: gestão de benefícios e pensões, gestão 
de serviços e cuidados, gestão de subsídios e isenções.  
Todavia, o sistema de cobertura brasileiro não é igualitário, o acesso ao 
seguro social apresenta particularidades que incidem sobre o padrão de seguridade 
do país. Sposati (2008, p.65) afirma que “construir seguridade supõe estabelecer 
padrões de cobertura, e não só “portas de entrada” a partir das quais podem ocorrer 
frágeis atenções sem sustentabilidade”.  
Analisando-se a seguridade social brasileira, não há uma resolução quanto ao 
trabalho informal e para as iniciativas de inclusão produtiva, modalidades estas que 
crescem gradativamente ao longo dos anos no mundo do trabalho contemporâneo. 
Ao atingirem a terceira idade, estes trabalhadores veem-se obrigados, por serem 
incapazes de continuar a viver de seus próprios trabalhos e também devido às 
precárias condições de vida, a pleitear um benefício de assistência social. 
Segundo HUBER (apud Sposati, 2008, p. 67), para que se desenvolvam, no 
âmbito latino-americano, Estados de bem-estar social será necessário adotar e 
implementar uma série de medidas que superem características constituintes destes 
modelos: as políticas de bem-estar não devem permanecer atreladas ao seguro 
social; o modelo de política social adotado deve, desde o princípio, constituir-se de 
programas universalistas e igualitários. Os modelos de bem-estar que se baseiam 
em soluções tradicionalistas de emprego são inapropriados, pois excluem aqueles 
que não tem acesso ao mercado de trabalho formal.  
Há de se fazer uma combinação entre sistemas de pensões de caráter 
contributivo e não contributivo, cujas facilidades de acesso devem ser proporcionais; 
despender maior atenção nos cuidados básicos e preventivos de saúde nas áreas 
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de maior pobreza, sob responsabilidade do Estado; fornecer subsídios para 
alimentação básica e criar programas de nutrição; superar o caráter clientelista da 
política social para minimizar a corrupção e suas vertentes. 
A transição de ações sociais fragmentadas para a vigência de um modelo 
includente, referenciado em direitos sociais, é um grande desafio aos países latino-
americanos. A dependência econômica destes países subordina-os às regulações 
financeiras internacionais que realiza constantes intervenções, afetando diretamente 
o funcionamento das políticas sociais. 
Visando reforçar as capacidades dos países da América Latina para promover 
reformas sociais-democráticas, justas e sustentáveis, o INDES do BID propõe um 
novo modelo de desenvolvimento social denominado universalismo básico. 
A perspectiva do universalismo básico se fundamenta na concepção de 
direitos e na responsabilidade público estatal. Trata-se do acesso a uma política 
operada a partir do princípio de cidadania, que cubra riscos e possibilite o acesso à 
renda, bens e serviços de qualidade para todos, ou seja, um entendimento de 
política que se baseie no desenvolvimento de potencialidades e na democratização 
de acessos. 
Aponta-se ainda ser necessário, nessa perspectiva do universalismo básico, 
que haja programas orientados a situações de pobreza, observando-se o princípio 
da equidade. Porém, o ingresso a estas formas de atenção seletivas deve ser 
somado a garantias de satisfação universalistas, visando condições básicas de vida 
e dignas de se viver. 
Segundo o BID (2006), uma política social é constituída por mecanismos e 
dispositivos que tem a finalidade de “desmercantilizar” e “desfamiliarizar” o sistema 
vigente, objetivando colocar em prática os princípios de cidadania e solidariedade.  
SPOSATI (2008, p. 70) afirma que é necessário que a política social concilie 
cinco dimensões: 1) “estruturante/restauradora”, buscando superar a perspectiva 
residual da política social direcionada a necessidades emergenciais dos mais 
pobres; 2) “afiançadora de acesso não-contributivo”, garantindo o acesso de todos 
aos direitos sociais, independentemente da situação de trabalho, formal ou informal; 
3) “co-consolidadora de ordem democrática”, vinculando os princípios de equidade e 
igualdade ao incluir diferenças culturais e regionais em modelos participativos de 
gestão; 4) “multidimensional”, direcionando-as às famílias e aos cidadãos; 5) 
“estimuladora de potencialidades”, desenvolvendo capacidades, oportunidades e 
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criando vínculos intersetoriais entre famílias, cidadãos e territórios.  
As políticas sociais brasileiras relacionam-se diretamente às condições 
econômicas, políticas e sociais vivenciadas pelo país. Observa-se, no âmbito dos 
programas que constituem estas políticas, uma crescente tendência à 
descentralização, que segundo Behring e Boschetti (2011, p. 158) “deve garantir 
gestão compartilhada entre governo, trabalhadores e prestadores de serviços, de 
modo que aqueles que financiam e usufruem os direitos (os cidadãos) devem 
participar das tomadas de decisão”. 
BEHRING & BOSCHETTI (2011) entendem política social como processo e 
resultado das relações contraditórias e complexas que são estabelecidas entre a 
sociedade civil e o Estado, no campo dos conflitos e luta de classes que envolvem a 
produção e a reprodução do capitalismo. As políticas sociais são garantidoras de 
ganho para os trabalhadores e impõem limites aos ganhos do capital. Sua condição 
social e histórica deve ser extraída do movimento da sociedade burguesa. 
A PNAS, aprovada pela Resolução n. 145, de 15 de outubro de 2004, do 
Conselho Nacional de Assistência Social, é a concretização da manifestação de 
sujeitos comprometidos com seu caráter público e que lutam pelos interesses dos 
usuários da assistência social.  
A PNAS (2004) postula a assistência social como direito de cidadania e 
responsabilidade do Estado, de gestão compartilhada amparada no pacto federativo 
no qual cada uma das três esferas de governo possui atribuições e competências na 
provisão de atenções socioassistenciais. Situa a assistência social como proteção 
social; aponta para a concretização de ações voltadas para proteger os cidadãos 
contra riscos sociais intrínsecos aos ciclos de vida e também para o atendimento 
das necessidades sociais e individuais. 
A partir da PNAS deu-se o processo de elaboração e normatização do SUAS, 
aprovado em 15 de julho de 2005, através da NOB n. 130. Segundo Couto et al 
(2010, p. 38):  
O Suas está voltado à articulação em todo o território nacional de 
responsabilidades, vínculos e hierarquia, do sistema de serviços, benefícios 
e ações de assistência social, de caráter permanente ou eventual, 
executados e providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério 
de universalidade e de ação em rede hierarquizada e em articulação com 
iniciativas da sociedade civil. 
 
Sendo o Estado garantidor do cumprimento dos direitos e responsável pela 
formulação de políticas públicas, Vieira apud Couto et al (2010, p. 37) afirma que 
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“sem justiça e sem direitos, a política social não passa de ação técnica, de medida 
burocrática, de mobilização controlada ou de controle da política quando consegue 
traduzir-se nisto”. 
A  assistência social é uma política que integra o tripé da Seguridade Social 
(Saúde, Previdência Social e Assistência Social). De acordo com Yazbek apud 
Couto et al (2010, p. 33), trata-se de um campo de direitos, da responsabilidade 
estatal e da universalização dos acessos. Objetiva-se torná-la visível como política 
pública e de direito dos que dela necessitarem. Como política de Estado, torna-se 
um campo de atenção e defesa dos interesses dos segmentos mais empobrecidos 
da sociedade. 
Observadas as especificidades do modelo social latino-americano e as 
características de suas políticas, em especial, no Brasil, faz-se necessário definir e 
caracterizar o conceito de programa social. Um programa é constituído por um 
conjunto de projetos que possuem os mesmos propósitos e apresenta os seguintes 
objetivos: identificá-los e ordená-los, estabelecer as prioridades de intervenção, 
definir o âmbito institucional para a concretização dos mesmos e alocar recursos e 
insumos que serão utilizados.  
Conforme SPOSATI (2008, p. 73), um “programa social opera um dos campos 
de alcance dessa política social. Confundir um com o outro significa produzir uma 
redução de força da política social ou uma diluição de propósitos”.  
A depender do modelo de política ao qual está vinculado um programa social, 
os resultados podem apresentar duas diferentes conotações: a primeira delas, de 
viés negativo, resultando a não consolidação de um direito social em sua plenitude e 
na falta de transparência na gestão; a segunda conotação, de viés positivo, 
materializa-se quando um programa associa um conjunto de atenções de 
determinada política social, objetivando expandir-se qualificadamente, em 
determinado período de tempo e situação. 
Os programas apresentam categorias nominais de suas ações, tais como 
projetos, atividades, benefícios e serviços. Elas diferenciam-se entre si, a exemplo 
da categoria serviços, que possui caráter de continuidade e possibilita a 
consolidação das ações do programa e proporcionando o acesso social como 
direito. Um programa pode influenciar a expansão de uma política social, 
transcendendo a setorialidade desta política para as demais políticas. Contudo, é de 
fundamental importância que o programa elabore mecanismos para negociar e 
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pactuar com estas outras políticas e suas respectivas esferas de gestão.   
Segundo a PNAS,  
Os serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica 
deverão se articular com as demais políticas públicas locais, de forma a 
garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas e o protagonismo das 
famílias e indivíduos atendidos, de forma a superar as condições de 
vulnerabilidade e a prevenir as situações que indicam risco potencial. 
(PNAS, 2004, p. 34) 
 
 
1.2 Os Programas de Distribuição de Renda  
 
No final da década de 1980, com o declínio do Estado de Bem-Estar Social 
(Welfare State), iniciou-se o debate sobre a aplicação de programas de garantia de 
renda mínima. Tais programas apresentavam-se, segundo Sposati (1997, p. 109), 
como “alternativas neoliberais de desmanche da oferta de serviços sociais estatais 
próprias do modelo keynesiano”, configurando-se como uma forma de estimular o 
consumo do mercado e desestimular a demanda por serviços estatais. 
Ainda nesse cenário, instaurava-se a crise salarial resultante do desemprego 
e das novas modalidades de trabalho. Frente a estas mudanças, os programas de 
renda mínima surgem como estratégias de inclusão social, embora haja correntes de 
pensamento que alegam ser este tipo de programa de cunho neoliberal, tornando-se 
“políticas focalistas de alta seletividade” e contrapondo-se às “políticas universalistas 
fundadas em direitos sociais”. 
SPOSATI (1997) elenca seis tipos de renda mínima: a regulação salarial, a 
política de equidade ou de subsídios, o salário mínimo substituto, a política de 
subsídios ou incentivos para o acesso a uma política social, a renda mínima de 
inserção e o imposto de renda negativo. 
A regulação salarial dá-se através do salário mínimo; porém, em decorrência 
de anos de arrocho salarial o Brasil, o que se observa é que o salário mínimo não é 
suficiente para prover o sustento de uma família e suprir suas necessidades básicas 
(moradia, alimentação, vestimenta, transporte). Dessa forma, o salário mínimo torna-
se o primeiro fator de pobreza ao qual a população está submetida; portanto, a 
renda mínima seria complementar ao salário mínimo.  
A política de equidade ou de subsídios destina-se àqueles que vivenciam 
situações diferenciadas, tendo maiores despesas que os demais; a exemplo desse 
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caso, cita-se as famílias numerosas e extensas, que possuem muitos filhos. Mas 
também pode-se considerar casos de famílias monoparentais, famílias com doentes 
crônicos ou com pessoas com deficiência. Trata-se de equidade salarial; porém, tais 
situações enquadram-se no campo da assistência social, integram as políticas de 
cobertura a vulnerabilidades, assegurando-lhes caráter de seguridade social. 
O salário mínimo substituto proporciona cobertura aos que estão 
impossibilitados de trabalhar. Aqui situam-se: o salário-desemprego, o auxílio-
doença, o salário da pessoa com deficiência, o salário do idoso; sendo algumas 
destas formas associadas ao seguro social, ou seja, ao trabalhador que contribui 
com o INSS. Destaca-se que o salário do idoso e da pessoa com deficiência 
assegura a renda de sobrevivência como um direito. 
A política de subsídios ou incentivos para o acesso a uma política social 
refere-se a um apoio, um salário excedente pelo tempo em que a família enfrenta 
uma situação atípica ou de risco, tal como a construção da casa e o período escolar 
da vida dos filhos. Trata-se de uma política social de discriminação positiva que foi 
colocada em prática em países como França, Holanda e Espanha. Ocorre a 
suplementação da renda familiar a fim de se reduzir o estado de pobreza através da 
suplementação do ganho. Porém, essa modalidade não gera o direito de acesso, 
pois não é universal; para ser incluído nesse tipo de programa faz-se necessário ter 
aprovação através de seleção realizada por técnicos. 
Outra modalidade de renda mínima, muito comum em países europeus, é a 
renda mínima de inserção como ferramenta de enfrentamento à exclusão social. 
Trata-se de uma associação de intervenções, incluindo o subsídio econômico, 
objetivando melhorar as condições de sobrevivência, desde que haja vinculação 
daquele que o recebe a um conjunto de práticas de integração ao trabalho. 
Uma sexta concepção de renda mínima foi proposta sob forma de lei pelo 
Senador Eduardo Suplicy. Trata-se do Imposto de Renda Negativo (IRN). Tal 
imposto é calculado a partir de um patamar mínimo pré-estabelecido. Aqueles que 
não conseguirem atingir esse patamar mínimo terão direito ao IRN, devendo receber 
um subsídio. Indivíduos que não receberem nenhum tipo de renda devem receber 
um valor estabelecido como piso mínimo. 
SPOSATI (1997, p. 116) salienta que há um ponto em comum entre os seis 
tipos de renda mínima: todos eles transferem determinada quantia de remuneração 
para que seja transformada pelo cidadão como solução a uma necessidade. Trata-
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se de ampliar a capacidade de consumo e de acesso para cobertura de 
necessidades, por parte do cidadão, através de compra ou aquisição.  
Durante os anos do Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
1998/1999-2002) ocorreu no Brasil a implementação e execução de diferentes 
programas com distintas propostas de renda mínima, a exemplo dos Programas 
Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação, o Auxílio-Gás e o Cartão Alimentação. 
O Bolsa Escola foi implantado primeiramente em Campinas/SP e em Brasília 
(DF) no ano de 1995. Desse programa originou-se o Bolsa Escola Federal,  
implementado em 2001; incorporado ao programa Bolsa Família pelo Governo Lula 
em 2003. O Bolsa Alimentação foi criado em 2001 visando combater a mortalidade 
infantil e a desnutrição em famílias de baixa renda. As famílias participantes 
deveriam possuir renda de até meio salário mínimo por pessoa e a principal 
exigência era o cuidado com a saúde das crianças.  O auxílio-Gás ou Vale Gás foi 
um programa de distribuição de renda para subsidiar a compra de botijões de gás3. 
A partir do Governo do Presidente Luis Inácio Lula da Silva (2003-2006/ 2008-
2010), crescem estes programas, com destaque para o Programa Bolsa Família. 
Medeiros (2007) afirma que o PBF surgiu a partir da unificação de diversos 
programas existentes que se encontravam fragmentados. Trata-se de um programa 
de transferência mensal de renda, inspirado pelo programa de renda mínima 
vinculado ao Bolsa Escola. 
Segundo o site do MDS4, o PBF faz parte do Plano Brasil Sem Miséria que 
tem como foco de atuação “os milhões de brasileiros com renda familiar per capita 
inferior a R$ 77 mensais e está baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e 
no acesso aos serviços públicos”. Foi criado por medida provisória sendo, 
posteriormente, convertido em lei. Os órgãos municipais de assistência social 
realizam a seleção dos beneficiários; a gerência do programa é de responsabilidade 
do MDS e as operações de pagamento ficam sob responsabilidade da CEF. O 
recebimento do benefício monetário é condicionado a contrapartidas  nas áreas de 
educação (frequência escolar) e saúde (acompanhamento pré e pós-natal de 
gestantes e nutrizes e também a vacinação de crianças). 
 
                                                 
3
 Fonte: http://cidadesdobrasil.com.br/ . Acesso em: 29/11/2014. 
 
4  
 Fonte: www.mds.gov.br . Acesso em 30/10/2014. 
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No Estado de São Paulo, cabe ressaltar os diversos programas da Secretaria 
de Desenvolvimento Social, tais como: Vivaleite, Bom Prato, SP Amigo do Idoso, 
Ação Jovem e Renda Cidadã.  
O programa Vivaleite tem por principal objetivo o oferecimento de 
complemento alimentar de alto valor nutritivo à crianças com baixo peso e idosos 
com saúde debilitada, em situação de vulnerabilidade social.Trata-se de um projeto 
social de distribuição gratuita de leite fluido, pasteurizado, com teor de gordura 
mínimo de 3%, enriquecido com ferro  e Vitaminas A e D. 
Segundo informações no site da SEDS5, o Bom Prato é uma rede de 
restaurantes populares que oferece refeições balanceadas (café da manhã e 
almoço) e de baixo custo. Ao total, temos hoje, 47 unidades instaladas na Capital, 
Região Metropolitana, Litoral e Interior paulista. Entre os beneficiados estão a 
população de baixa renda, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade social. 
Crianças com menos de seis anos não pagam o almoço. 
“SP Amigo do Idoso”, conforme dados disponibilizados pela SEDS6, é um 
programa que possui quatro pilares de atuação: proteção, educação, saúde e 
participação; baseado no conceito de “envelhecimento ativo” da OMS, que postula 
os princípios da autorrealização, dignidade, independência, participação e 
assistência. Suas ações vinculam-se às diversas secretarias de Estado, tais como: a 
da Saúde, a do Turismo e de Esporte, Lazer e Juventude, da Educação e a de 
Desenvolvimento Social. Seu principal objetivo é o oferecimento à população com 
mais de 60 anos da oportunidade de conviver em sociedade (tomar decisões 
políticas, demonstrar suas opiniões, circular pela cidade, ter saúde física e mental, 
consumir arte e cultura).  
 
 
1.3 O Programa Renda Cidadã 
 
O Renda Cidadã é um programa de transferência de renda do Estado de São 
Paulo que oferece um benefício social mensal de R$80,00 (valor em vigor desde 1º 
de julho de 2010) por família beneficiada, em caráter de concessão temporária. Tem 
                                                 
5
 Fonte: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br . Acesso em: 29/11/2014. 
 
6
 Fonte: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br . Acesso em: 29/11/2014. 
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como objetivo principal a promoção de ações complementares visando a 
autossustentação e a melhoria na qualidade de vida da família beneficiária. O 
benefício mensal é destinado a famílias que tenham uma renda mensal per capita de 
até meio salário mínimo nacional. 
As ações complementares desenvolvidas são atividades regulares, de 
iniciativa pública e/ou privada, que visam o desenvolvimento, a proteção e a inclusão 
social que, aliados à transferência de renda, proporcionam a autonomia dos sujeitos 
beneficiários. Tais atividades consistem em serviços socioeducativos vinculados a 
ações de formação/capacitação socioprofissional destinadas ao trabalho coletivo ou 
individual.  
As famílias têm de responder aos seguintes critérios de elegibilidade: 
comprovar ou declarar renda mensal familiar per capita de até meio salário mínimo 
nacional; apresentar comprovante ou declaração de endereço onde possa ser 
localizada; para crianças e adolescentes com idade entre 6 (seis) e 15 (quinze) 
anos, deverá ser comprovada a matrícula e frequência no ensino fundamental, 
mediante documentação emitida por órgãos municipais, estaduais ou privados de 
Educação; as crianças de até 6 (seis) anos devem estar com carteira de vacinação 
atualizada. 
Sendo elegíveis, as famílias são selecionadas mediante os seguintes critérios: 
família com o IVSF7 mais alto; família com a menor renda per capita; família 
chefiada por mulher; maior número de crianças e adolescentes com idade inferior a 
18 (dezoito) anos; membro da família cumprindo medida socioeducativa; famílias 
que tenha dependente com deficiência e/ou pessoa incapacitada para a vida 
independente e para o trabalho, ou ainda idoso com mais de 60 (sessenta) anos; 
famílias que tenha egresso do sistema penitenciário ou em situação de privação de 
liberdade. 
Ao tornar-se beneficiária, o período de permanência no programa Renda 
Cidadã é de até trinta e seis meses consecutivos (três anos). Ao término do período 
do primeiro ano é realizada uma avaliação, pelo gestor municipal do Programa, que 
verificará as condições para a permanência da família nesta condição. 
                                                 
7
  Indicador que mensura as condições de vida de cada uma das famílias cadastradas no Pró-
Social, levando-se em consideração a renda, a composição familiar, as condições de moradia e a 
vulnerabilidade infanto-juvenil. Posteriormente, as famílias são classificadas em seis grupos de 
vulnerabilidade, possibilitando ao Executivo orientar ações, programas e recursos governamentais 




As condicionalidades, referentes à saúde e educação, a serem cumpridas 
pelas famílias são: comprovar frequência escolar mínima de 75% para crianças e 
adolescentes de seis a quinze anos; comprovar vacinações obrigatórias para 
crianças de até seis anos; frequência nas ações complementares ofertadas pelo 
Município. 
A gestão do programa Renda Cidadã é compartilhada por três atores: a 
SEADS, as prefeituras municipais do Estado de São Paulo e o Banco do Brasil. A 
SEADS detêm as funções de normatizar, coordenar, monitorar e avaliar o Programa, 
além de assessorar os parceiros na operacionalização do Programa.  
As prefeituras municipais devem focalizar o atendimento de acordo com seus 
territórios, inscrever e selecionar as famílias observando-se os critérios previamente 
estabelecidos, efetuar o cadastramento das famílias selecionadas no sistema 
denominado Pró-Social e desenvolver as atividades complementares 
socioeducativas e de educação socioprofissional.  
O Banco do Brasil se encarrega da emissão dos cartões magnéticos das 
beneficiárias e da efetivação do pagamento em dinheiro através da rede de suas 
agências. 
Segundo dados disponibilizados no site da SEDS8, o Programa Renda Cidadã 
está presente em 644 municípios do Estado de São Paulo e em instituições como 
Fundação CASA, ITESP e Secretaria de Administração Penitenciária. Já foram 
beneficiadas pelo Programa 688.655 famílias paulistas, no período de 2001 a maio 
de 2013.  
A Resolução SEADS – 010, de 29 de junho de 2010, que estabelece a NOB 
para o Programa Renda Cidadã e dá providências correlatas, revogou a anterior, de 
número 06, de 10 de março de 2010. Dentre as principais alterações, destacam-se a 
mudança do valor da renda mensal familiar per capita, que anteriormente era de 
R$200,00 e passou a ser de meio salário mínimo nacional; o aumento no valor do 
benefício, que era de R$60,00 e que teve uma elevação para o valor de R$80,00; 
criação do “Complementando Renda Cidadã”, ação destinada aos membros das 
famílias beneficiárias visando sua sustentabilidade. Na Resolução de número 06, as 
famílias não podiam receber benefícios de outros programas de transferência de 
renda, o que é permitido na atual Resolução. 
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CAPÍTULO II: A BUSCA PELA PROTEÇÃO SOCIAL EM SÃO VICENTE/SP 
 
2.1 O município de São Vicente/SP 
 
 
Figura 1 - Fundação de São Vicente 
 
Fonte: Site do jornal eletrônico Novo Milênio, 2007. 
 
 
As informações que constituem a retrospectiva histórica do município de São 
Vicente, que será exposta a seguir, foram retiradas do site da Prefeitura de São 
Vicente9. 
A figura 1 é de autoria de Benedicto Calixto e expõe, sob a ótica desse artista, 
como teria sido o momento da fundação de São Vicente, que ocorreu no dia 22 de 
janeiro de 1532, quando Martim Afonso de Souza chegou ao sudoeste da ilha. 
Porém, de acordo com registros históricos, os primeiros portugueses que viveram 
em São Vicente, e que chegaram a constituir relações familiares com os índios 
nativos, desembarcaram neste território décadas antes, no ano de 1493. Uma 
comunidade de portugueses e índios convivia em relativa harmonia no início da 
década de 1520 e o pequeno povoado desenvolveu-se com o passar dos anos, 
sendo reconhecido na Europa como eficaz ponto de parada para reabastecimento e 
tráfico de escravos índios. 
A partir de 1526, a Coroa Portuguesa decretou inicializada a colonização 
oficial das terras conquistadas ao longo do litoral brasileiro e designou Martim 
Afonso de Sousa e seu irmão Pero Lopes de Sousa para comandar uma expedição 
de 400 homens em cinco embarcações a fim de assegurar os territórios recém-
conquistados. 
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Após uma viagem de dois anos, com diversas paradas ao longo do litoral 
brasileiro (desde Pernambuco, passando pela Baía de Guanabara) e após enfrentar 
tempestades, naufrágios e combates, Martim Afonso e os integrantes de sua 
expedição ancoraram na ilha de São Vicente. Após sua chegada e estabelecimento, 
o comandante instaurou um sistema político-administrativo no pequeno povoado 
existente, acatando ordens do Rei de Portugal. São Vicente estava oficialmente 
batizado e nascia neste solo a primeira Vila do Brasil, constituída por uma câmara, 
cadeia e igreja.  
O termo vila, na concepção dos portugueses, era utilizado para designar uma 
cidade organizada e que oferecia benefícios ao povo que a habitava. Por isso, o 
município é reconhecido como “Cellula Mater da Nacionalidade”, ou seja, a primeira 
cidade do Brasil. Também em solo vicentino ocorreram as primeiras eleições 
populares das Três Américas em que foi instalada a primeira câmara de vereadores 
do continente, fazendo com que São Vicente seja considerado o berço da 
democracia americana. 
Martim Afonso foi o precursor da reforma agrária no Brasil; nas terras do 
povoado eram cultivados gêneros como trigo, vinha, cana-de-açúcar, mandioca, 
milho, arroz, algodão e diversas variedades de batata. Havia, também, a criação de 
gado, cavalos, ovelhas, cabritos e galinhas, trazidos da Europa e levados para as 
demais capitanias, no Nordeste.  
Nessa época também inciou-se a industrialização em solo brasileiro, através 
da produção de farinha de mandioca e de artesanato, por parte dos índios. Os 
gêneros e produtos excedentes (principalmente o açúcar e a aguardente) ao 
consumo local eram comercializados para as demais capitanias e até mesmo 
exportados. A Vila de São Vicente ficou conhecida, em 1600, como "o celeiro" da 
Colônia. 
Em 29 de outubro de 1700 São Vicente foi transformado em município. Em 
decorrência da expansão da cultura cafeeira no interior brasileiro, São Vicente 
perdeu sua posição de destaque na região, época em que Santos tornou-se o 
principal porto exportador do Brasil.  
Atualmente, São Vicente é um dos municípios que integram a região 
metropolitana da Baixada Santista. Localizado no litoral paulista, faz divisa com 
cidades da região litorânea e também com a área da grande São Paulo. Segundo o 
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site da Prefeitura Municipal de São Vicente10,  
[...] a Rodovia dos Imigrantes atinge o município, cruzando a área da ilha 
urbana e seguindo em direção à Praia Grande pela transposição do Canal 
dos Barreiros, através da Ponte do Mar Pequeno. 
 
Em direção ao litoral Sul encontra-se a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, 
que corta a porção continental de São Vicente; o território do município também é 
cortado de leste a oeste, na ilha e na área continental, pelas linhas da Ferrovia 
Paulista S.A. (FEPASA). 
 
Figura 2 - Mapa de Acessos a São Vicente 
 
Fonte: site da Prefeitura Municipal de São Vicente, 2014. 
 
A cidade de São Vicente possui uma área total de 147,893 km² e uma 
população de 332.445 habitantes, segundo o Censo do IBGE de 2010, o que faz 
com que a cidade tenha uma densidade demográfica de 2.247,88 habitantes/ km². 
Quase a totalidade (99,81%) de sua população é urbana. Em termos de 
representatividade de gênero, o sexo feminino corresponde a 52% da população, 
ficando o sexo masculino com (48%).  
Seu PIB, de acordo com o mesmo censo, foi de R$ 2.898.335.000 no ano de 
2009, número 34% maior do que o obtido no exercício de 2007. É importante 
observar que o maior responsável pelo PIB e seu crescimento nos últimos anos foi o 
setor de serviços. Em razão disso, as atividades econômicas mais importantes para 
a cidade são o comércio, o turismo e serviços em geral. O comércio local, o turismo 
e as atividades ligadas ao pré-sal representam as potencialidades econômicas de 
São Vicente. 
 No que se refere á mobilidade urbana, São Vicente é uma das cidades 
brasileiras que apresenta rede de transportes ineficiente, não atendendo a contento 
as necessidades da população. O transporte municipal é realizado por vans e micro-
                                                 
10  
Fonte: http://www.saovicente.sp.gov.br . Acesso em: 23/01/2014.  
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ônibus de uma cooperativa particular, são frequentes as queixas dos usuários desse 
tipo de transporte e comumente os idosos e pessoas com deficiência são 
maltratados e até mesmo ignorados ao tentarem embarcar nesses veículos. Apenas 
o transporte intermunicipal é realizado por ônibus da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU).  
 Os dados a seguir são compilados de estudo elaborado pelo Instituto Polis, 
em 2013, denominado “Litoral Sustentável. Desenvolvimento com Inclusão Social – 
Resumo Executivo de São Vicente”.  
 São Vicente possui 42 unidades públicas de saúde e 182 estabelecimentos 
privados. O total de leitos oferecidos à população é de 281 leitos ou 0,85 leitos para 
cada mil habitantes, sendo apenas 0,63 leitos SUS. Isso faz com que 46% da 
população interne-se na rede SUS fora do município. Aproximadamente 39% da 
população possui planos ou seguros privados de saúde. Um dos desafios para o 
município, segundo o estudo, refere-se à redução da mortalidade infantil que se 
mantém acima da média estadual, que é de 11,6 óbitos por mil nascidos vivos, 
permanecendo em 20 óbitos por mil nascidos vivos nos últimos quatro anos.  
São Vicente é o município com maior densidade populacional do litoral e o 
segundo mais populoso da Baixada Santista. A cidade possui 27 aglomerados 
subnormais. Segundo o IBGE, aglomerado subnormal é um conjunto constituído de, 
no mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas...) carentes, em sua maioria 
de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, 
terreno de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, 
de forma desordenada e densa. 
É o município com menos espaço para crescer na Baixada Santista, devido 
às unidades de conservação e áreas de preservação permanente do Parque 
Estadual da Serra do Mar. De acordo com o Plano Estadual de Habitação de São 
Paulo, São Vicente foi classificado em região com área de precariedade habitacional 
grave, intensa atividade econômica e crescimento populacional.  
Em relação ao saneamento básico, de 101.697 domicílios ocupados com 
residentes fixos, 86,6% estavam conectados à rede de esgoto ou de águas pluviais 
e 4,77% utilizavam fossas sépticas. Apesar de o sistema de abastecimento de água 
apresentar um bom nível de cobertura, ainda não é universalizado, sendo ineficiente 
nas áreas de aglomerados subnormais. 
No tangente à linha da pobreza, o município apresenta os seguintes dados: a 
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proporção de pessoas pobres com renda domiciliar per capta de ½ a ¼ de salários 
mínimos era de 12,9% da população total em 2010. O número de moradores abaixo 
da linha da indigência, com renda per capta de menos de ¼ do salário mínimo 
representava cerca de 7,3%. Estes dados apontam a importância da política social e 




2.2 Políticas e Programas Sociais em São Vicente  
 
No município de São Vicente as políticas sociais são executadas por meio de 
serviços e programas que estão sob a coordenação das Secretarias Municipais. 
Programas criados pelo governo federal, tais como o Minha Casa Minha Vida, o 
Bolsa Família, o Mais Médicos e o Pronatec são alguns dos mais conhecidos pela 
população. A operacionalização destes é realizada no âmbito municipal, em 
diferentes equipamentos e unidades de serviços. Além de iniciativas federais, o 
município também operacionaliza programas estaduais, como podemos verificar. 
 No âmbito da educação, São Vicente possui duas escolas participantes do 
programa estadual “Escola de Tempo Integral”: uma de Ensino Fundamental e outra 
de Ensino Médio. Segundo o site da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo11, esse Programa objetiva prolongar o tempo de permanência diária dos 
alunos no ambiente escolar, a fim de que possam aprofundar conteúdos 
relacionados a características locais e regionais da sociedade, da cultura e da 
economia.  
São oferecidas diversas atividades aos alunos, tais como a prática em 
laboratórios de ciências, orientação de estudos e preparação para o mundo do 
trabalho. Eles também podem escolher disciplinas eletivas de acordo com as áreas 
de seu interesse, o que lhes proporciona uma visão de mundo mais ampliada. 
Na área da saúde, segundo notícia veiculada pelo site da Prefeitura Municipal 
de São Vicente12, o município aderiu ao Programa “Mulheres de Peito”, do Governo 
do Estado de São Paulo. Esse programa tem como objetivo incentivar mulheres a 
realizar exames de mamografia, estimular o diagnóstico precoce do câncer de mama 




http://www.educacao.sp.gov.br  . Acesso em: 16/04/2014.  
12  
Fonte: http://www.saovicente.sp.gov.br . Acesso em: 16/04/2014. 
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e diminuir o tempo de espera para realização desse tipo de exame. Destina-se a 
mulheres com idade entre 50 e 69 anos, que podem fazer, gratuitamente, exames de 
mamografia pelo Sistema Único de Saúde (SUS) sem precisar ter o pedido médico 
em mãos13.  
No âmbito da Assistência Social, o programa estadual Ação Jovem é 
conhecido e bastante procurado pelos munícipes atendidos nas unidades do CRAS 
na cidade. Segundo o site da SEDES14, este programa objetiva a inclusão social de 
jovens de 15 a 24 anos, mediante a transferência de renda através de benefício 
mensal de R$80,00.  
O referido benefício é um apoio financeiro temporário para estimular a 
conclusão da escolaridade básica e a oferta de atividades complementares. O 
programa é desenvolvido nos quatro CRAS de São Vicente, e em cada um deles há 
um profissional da equipe técnica que realiza o acompanhamento aos jovens 
beneficiários e a suas famílias. 
Há também os serviços estabelecidos pela Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, ligados á política de assistência social. Estes se dividem de 
acordo com a Proteção Social: Básica, Especial de Média Complexidade e Especial 
de Alta Complexidade. 
A PSB possui caráter de prevenção e visa à inclusão social. Segundo a PNAS 
(2004),  por meio desse tipo de Proteção objetiva-se a prevenção de situações de 
risco a partir do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, juntamente com o 
fortalecimento familiar e comunitário. A PSB destina-se à população que vive em 
situação de vulnerabilidade social em decorrência da pobreza, privação (ausência de 
renda e nulo acesso a serviços públicos) e fragilização de vínculos afetivos 
(discriminações étnicas, etárias, de gênero dentre outras).  
Cabe ressaltar a rede de serviços socioassistenciais presente no município 
através da PSE, voltada ao atendimento a indivíduos e grupos que encontram-se em 
situação de alta vulnerabilidade (pessoal e social) em decorrência da perda de 
vínculos, exploração, violência, abandono, entre outras situações. A PSE destina-se 
a enfrentar situações de risco em famílias e indivíduos em que os direitos tenham 
sofrido violação ou em situações em que já tenha ocorrido o rompimento dos laços 
                                                 
13            
Mulheres nascidas em anos pares podem realizar a mamografia em 2014 no mês de seus 
aniversários e as mulheres nascidas em anos ímpares poderão realizar a mamografia no mês de 
seus aniversários em 2015  
14             
Fonte: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/ .
 
Acesso em: 16/04/2014. 
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familiares e comunitários. 
Dentre os serviços da Proteção Especial, há os de média complexidade e os 
de alta complexidade. Nos de média complexidade são atendidos indivíduos e 
famílias que tiveram seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e 
comunitários não foram rompidos. Nos serviços de alta complexidade há a garantia 
da proteção integral (trabalho, alimentação, moradia, higienização) a famílias e 
indivíduos que tiveram seus direitos violados, encontrando-se sem referência, em 
situação de ameaça e que precisam ser retirados de seu núcleo familiar ou 
comunitário. 
No âmbito da média complexidade, São Vicente possui atualmente três 
CREAS: um voltado ao atendimento de crianças e adolescentes, um destinado a 
adultos e outro voltado ao atendimento da população em situação de rua. No âmbito 
da alta complexidade, o município conta com quatro serviços de acolhimento 
destinados a crianças e adolescentes e também a adultos.  
No CRAS, o PAIF constitui-se como principal eixo articulador entre os demais 
serviços ofertados nesse equipamento. Trata-se da realização de trabalho social 
com as famílias atendidas, visando o fortalecimento da função protetora familiar, a 
prevenção da ruptura de vínculos e o acesso a direitos 
De acordo com a PNAS (2004, p. 35):  
O Centro de Referência da Assistência Social – CRAS é uma unidade 
pública estatal de base territorial, localizado em áreas de vulnerabilidade 
social [...] que atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, 
visando à orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. [...] A equipe 
do CRAS deve prestar informação e orientação para a população de sua 
área de abrangência, bem como se articular com a rede de proteção social 
local no que se refere aos direitos de cidadania, mantendo ativo um serviço 
de vigilância da exclusão social na produção, sistematização e divulgação 
de indicadores da área de abrangência do CRAS, em conexão com outros 
territórios. 
 
A partir do trabalho social fundado na lógica do território (baseada no princípio 
da oferta capilar de serviços) e focalizado em áreas de vulnerabilidade social, os 
CRAS desenvolvem programas e projetos sociais destinados aos cidadãos e às 
famílias que respondem aos quesitos da territorialidade e da vulnerabilidade. 
O município de São Vicente possui atualmente cinco CRAS, localizados nos 
territórios do Jóquei Clube, Parque Bitarú, Humaitá, Parque das Bandeiras e Vila 
Margarida, território este no qual foi desenvolvida a pesquisa deste trabalho e que 
será apresentado na próxima seção. 
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CAPÍTULO III: O PROGRAMA RENDA CIDADÃ NO CRAS VILA MARGARIDA: 
APROXIMAÇÕES AVALIATIVAS 
 
3.1 Procedimentos metodológicos  
 
A realização deste trabalho se deu a partir do projeto de pesquisa. Este processo 
envolveu as seguintes etapas: 
a) Submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 
Federal de São Paulo (Anexo 1); 
b) Submissão do projeto à Plataforma Brasil e Parecer Consubstanciado do CEP 
(Anexo 2); 
c) Submissão de carta à SEAS da Prefeitura Municipal de São Vicente, direcionada 
à diretora de Proteção Social Básica, a Sr.ª Glaucia Mattos Marinho, para autorização da 
pesquisa de campo (Anexo 3); 
d) Autorização da Diretoria de Proteção Social Básica da Prefeitura Municipal de 
São Vicente para realização da pesquisa de campo (Anexo 4);  
e) Realização de leitura das bibliografias indicadas pela orientadora, a fim de 
proporcionar fundamentação teórica à pesquisa, utilizando as categorias presentes nos 
textos dos autores que serviriam de base para a análise dos dados; 
f) Elaboração do roteiro de entrevistas contendo perguntas que auxiliariam 
conhecer especificamente a amostra da pesquisa; 
g) Realização de entrevista teste, antes da entrevista definitiva, com a finalidade de 
observar se as perguntas elaboradas seriam entendidas pelas entrevistadas e se haveria 
a necessidade de reformulá-las ou adequá-las; 
h) Aplicação, através de minuciosa leitura para a entrevistada, do TCLE (Anexo 5) 
antes da realização das entrevistas definitivas, garantindo o sigilo das informações 
colhidas e o anonimato da entrevistada. 
i) Sistematização e análise dos dados coletados em fontes primárias e secundárias. 
 
 No início do mês de dezembro de 2013, foram realizadas as entrevistas pré-teste, 
com a amostra da pesquisa e com as profissionais selecionadas. Após esta etapa, 
pequenas adequações foram feitas para que fossem realizadas as entrevistas definitivas. 
No período de janeiro de 2014, houve uma aproximação ao local da pesquisa e em 
fevereiro, foi realizado o levantamento de informações, a partir dos dados do Sistema de 
Cadastro Pró-Social, para formulação do perfil das beneficiárias; assim como a realização 
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das entrevistas definitivas. 
Cabe ressaltar que imprevistos e mudanças ocorreram nesta fase de execução do 
projeto: 
a) Pretendia-se entrevistar, ao menos, uma beneficiária que frequentasse as aulas 
dos cursos de capacitação profissional (conforme pode ser apreciado no Anexo 6, através 
de perguntas específicas a esse tipo de beneficiária). Porém, essa ação não foi 
concretizada devido ao pequeno número de beneficiárias nesta condição e pelo fato da 
beneficiária selecionada, após tentativas de contato e agendamento, não ter comparecido 
à entrevista; 
b) A amostra da pesquisa passou por reformulação; foram entrevistadas três 
beneficiárias que participavam do Programa pela segunda vez e uma beneficiária que 
estava participando pela primeira vez.  
c) Em relação às entrevistas com as profissionais que operacionalizam o Programa 
Renda Cidadã/CRAS Vila Margarida (Anexo 7), objetivava-se entrevistar as professoras 
dos cursos profissionalizantes. Todavia, observando-se que as beneficiárias entrevistadas 
frequentavam somente a oficina de Artesanato/Reciclagem e levando-se em consideração 
o esgotamento do prazo para realização das entrevistas, optou-se por reduzir o número 
de entrevistas com as profissionais. Portanto, foram entrevistadas somente as 
profissionais que estão em contato frequente com este tipo de beneficiárias, para melhor 
compreender como se dão estas relações. 
d) O perfil das 41 mulheres beneficiárias seria elaborado a partir das informações 
que constam nos prontuários arquivados no CRAS, porém este plano foi inviabilizado 
devido à ausência e incompletude de alguns dados e prontuários. Por conta disso, o perfil 




3.2 O Programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida em São Vicente/SP. 
 
 A região da Vila Margarida situa-se entre a área insular e a área continental 
do município de São Vicente. Ao caminhar-se pelas ruas percebe-se que este território 
concentra diferenças que integram sua constituição. Os tipos de construções e moradias 
são diversos: há casas e sobrados de alvenaria com revestimento e acabadas, há 
edificações de alvenaria inacabadas e há locais que concentram maior quantidade de 
edificações de madeira (conhecidos como barracos, tipo comum de moradia na favela do 
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México 70). Predominam as construções improvisadas, popularmente conhecidas como 
“puxadinhos”.  
 As principais ruas encontram-se asfaltadas, algumas apenas parcialmente 
pavimentadas e outras sem pavimentação principalmente as próximas da Favela México 
70.  A grande maioria das ruas possui calçadas mal conservadas. 
Neste território, famílias numerosas convivem em pequenos barracos de madeira 
em que um cômodo é subdividido entre cozinha, banheiro e sala (que também serve de 
dormitório). Estes barracos não recebem circulação adequada de ar (por vezes não tem 
janelas, somente a porta) e não possuem sistema de escoamento sanitário. A rede de 
esgoto improvisada deságua diretamente em um córrego a céu aberto ou na maré; 
inclusive, essas moradias situam-se ao seu lado ou a alguns metros sobre a maré. Em 
época de chuvas, a região sofre com constantes alagamentos.  
  No México 70, o lixo é descartado diretamente neste córrego, na maré ou nas 
ruas. Os becos da favela são apertados e muitos dos acessos são improvisados. O mau 
cheiro, insetos e pragas predominam no local, tornando ainda mais insalubre a vida de 
seus habitantes. Animais vagam abandonados pelas ruas. É um território de muitos 
contrastes e que possui áreas de extrema pobreza e vulnerabilidade. 
De acordo com o site da prefeitura municipal de São Vicente15, a população 
residente na região da Vila Margarida tem disponíveis os seguintes serviços e 
equipamentos: associação de transporte alternativo metropolitano, realização de feiras 
livres em três bairros durante dias distintos da semana, quinze creches municipais, cinco 
unidades de saúde, oito escolas de ensino público, um CECOF,  um CICAP (vinculados à 
Prefeitura Municipal de São Vicente) e um CRAS. 
       O CRAS Vila Margarida situa-se na Avenida Nações Unidas, nº. 1196. Os bairros que 
integram o território de abrangência dos serviços e programas oferecidos nesta unidade 
são: Vila Margarida, México 70, Esplanada dos Barreiros, Planalto Bela Vista, Vila Matteo 








                                                 
15
       Fonte: http://www.saovicente.sp.gov.br . Acesso em: 23/01/2014. 
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Figura 3. CRAS Vila Margarida  
 
   Fonte: Google Maps, 2014 
 
O equipamento é de fácil localização, situado próximo à rotatória da Avenida 
Nações Unidas, importante via de circulação na região e um dos principais acessos aos 
bairros da área continental, tais como: Humaitá, Parque Continental, Vila Feliz, Vila Nova 
Mariana, Acaraú, Vale Novo (estes dois últimos pertencem à Zona Rural do município), 
Gleba II, Jardim Irmã Dolores (constituído pelos bairros Quarentenário e Vila Ponte Nova), 
Jardim Rio Branco, Jardim Rio Negro, Paratinga (Zona Rural), Parque das Bandeiras, 
Samaritá, Vila Ema, Vila Mathias e Vila Nova São Vicente.   
       O CRAS está localizado junto ao CICAP; seu horário de funcionamento é das 8:00h 
às 17:00h, de segunda à sexta-feira. A equipe é constituída por uma psicóloga, que 
atualmente está exercendo a função de coordenadora do CRAS, três assistentes sociais 
na função de técnicas de referência, uma patrulheira do CAMP e uma auxiliar 
administrativa. Sua infraestrutura constitui-se em três salas para atendimento individual, 
uma sala para coordenação e computadores, corredor com arquivo de prontuários dos 
usuários, uma recepção e ambiente de espera adequado no pátio do local.  
O CICAP é um serviço vinculado à SEAS da Prefeitura Municipal de São Vicente 
que disponibiliza cursos gratuitos de capacitação profissional aos munícipes. No CRAS 
Vila Margarida este serviço funciona no mesmo local, mas em espaços físicos distintos e 
com funcionamento independente.  
As salas anexas ao pátio são compartilhadas para uso do CRAS (onde são 
realizados os encontros de grupos socioeducativos, palestras e reuniões) e do CICAP 
(onde se realizam as aulas dos cursos de capacitação). 
 As ações complementares do Programa Renda Cidadã são ofertadas pela PMSV, 
representada pela SEAS, através do curso de Artesanato/Reciclagem, que é direcionado 
exclusivamente às beneficiárias do Programa. As aulas deste curso, que na prática são 
chamadas de oficinas, ocorrem semanalmente em cada um dos CRAS do município; elas 
são ministradas por uma mesma pessoa (oficineira) em todos os CRAS. 
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No CRAS Vila Margarida, além do curso de Artesanato/Reciclagem, as 
beneficiárias do programa Renda Cidadã podem optar se desejam fazer algum dos cursos 
de capacitação profissional do CICAP, desde que haja disponibilidade de vagas. Esses 
cursos têm duração semestral ou anual e os diplomas somente são entregues aos alunos 
concluintes, mediante aprovação nas atividades realizadas e frequência nas aulas.  
Os cursos oferecidos no ano de 2013 foram: Corte e Costura, Pintura em Tela, 
Pintura em Pano, Cabelo, Estética, Manicure, Maquiagem, Depilação, Informática, 
Confecção de Peças em Espuma Vinílica Acetinada. 
A coordenação do Programa Renda Cidadã/CRAS Vila Margarida é realizada por 
uma assistente social que, neste âmbito, desenvolve as seguintes atividades:  
1) recebimento de indicações para candidatas a beneficiárias (usuárias atendidas 
pelas demais assistentes sociais e que apresentam perfil para participar do 
Programa); 
2) atendimento individual (entrevista, identificação se há perfil de acordo com os 
critérios de elegibilidade e de seleção, preenchimento do formulário do Pró-Social); 
3) encaminhamentos para oficina de artesanato ou para os cursos 
profissionalizantes do CICAP; 
4) reuniões mensais com o grupo de beneficiárias; planejamento das atividades 
socioeducativas (palestras sobre saúde, violência doméstica); 
5) análise da frequência das beneficiárias na oficina de artesanato (junto à 
oficineira) e nos cursos do CICAP (junto a auxiliar administrativa deste Serviço); 
6) encaminhamentos para outros serviços da rede; 
7) fornecimento de benefícios eventuais (vale-transporte, cesta básica); 
8) elaboração de relatórios (trimestral e anual), contendo aspectos qualitativos e 
quantitativos acerca do funcionamento do programa Renda Cidadã no CRAS Vila 
Margarida, e posterior entrega à gestão municipal do Programa; 
9) acesso ao sistema Pró-Social para cadastrar novas famílias e atualizar os dados 
das famílias já cadastradas; 
10) preparo junto à beneficiária para o seu desligamento do programa, 
comunicando-a com antecedência de dois meses antes da cessação do benefício; 
11) registro de informações no aplicativo do programa Renda Cidadã, sobre as 
ações complementares desenvolvidas e sobre o acompanhamento de 
condicionalidades; 
12) participação em reuniões de planejamento e avaliação do Programa, em 




Os demais profissionais envolvidos na operacionalização do programa Renda 
Cidadã no CRAS da Vila Margarida são:  
1) a oficineira, que ministra a oficina de Artesanato/Reciclagem para as 
beneficiárias; 
2) a auxiliar administrativa do CICAP que registra a frequência e o desempenho 
das beneficiárias alunas dos cursos de capacitação profissional; 
3) as professoras dos cursos de capacitação profissional; 
4) as demais assistentes sociais do CRAS que indicam usuárias atendidas e que 
apresentam perfil para participar do Programa. 
 
É importante salientar que a maioria das atividades relacionadas à organização, 
planejamento e acompanhamento do desenvolvimento de cada beneficiária é realizada 
pela Assistente Social que coordena o Programa. Entretanto, o agir profissional deve 
pautar-se para além do que se está posto institucionalmente na execução dos programas 
sociais.  
Faz-se necessário que o assistente social, em sua práxis, tenha um papel crítico e 
propositivo que ultrapasse o circunscrito nos diferentes espaços sócio ocupacionais onde 
se insere.  
De acordo com GUERRA (2000, p.11): 
Se as demandas com as quais trabalhamos são totalidades saturadas de 
determinações (econômicas, políticas, culturais, ideológicas) então elas 
exigem mais do que ações imediatas, instrumentais, manipulatórias. Elas 
implicam intervenções que emanem de escolhas, que passem pelos 
condutos da razão crítica e da vontade dos sujeitos, que se inscrevam no 
campo dos valores universais (éticos, morais e políticos). Mais ainda, 
ações que estejam conectadas a projetos profissionais aos quais subjazem 
referenciais teórico-metodológicos e princípios ético-políticos. 
 
 Nesse sentido, a assistente social desempenha papel fundamental na orientação e 
estímulo à autonomia das beneficiárias do programa, para que as mesmas tenham uma 









3.2.1 O perfil das beneficiárias do Programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida 
 
O universo da pesquisa baseou-se no número total de beneficiárias do Programa 
Renda Cidadã do CRAS Vila Margarida, que é de 41 mulheres. Ele foi caracterizado a 
partir da síntese dos dados de cada beneficiária, extraídos do sistema de cadastro Pró-
Social do Programa. A síntese foi representada através do perfil deste grupo. 
O referido perfil foi elaborado por meio de informações que foram agrupadas em 
quatro blocos. O bloco das informações básicas é integrado pelos seguintes dados: cor da 
pele, faixa etária, região de naturalidade, estado civil e ano de inclusão no Programa. No 
segundo bloco, estão inseridas as informações sobre escolaridade e outras informações , 
tais como, a presença de pessoa com deficiência na residência.  
O terceiro bloco, intitulado formação familiar, trabalho e renda, apresenta dados 
acerca do número de moradores da residência, renda familiar, renda per capta, se a 
beneficiária trabalha e, se é um emprego com carteira assinada, ocupação e remuneração 
do trabalho.  
Por último, o bloco moradia concentra aspectos referentes ao bairro em que a 
beneficiária reside, tempo de residência, tipo de moradia, situação da moradia, número de 
cômodos, tipo de construção. 
A sistematização dos dados das 41 beneficiárias foi realizada através da confecção 




O quadro abaixo contém os dados das 41 beneficiárias sobre cor da pele, faixa 
etária, região de naturalidade, estado civil e ano de inclusão no Programa. 
 









ANO DE ENTRADA 
NO PROGRAMA





HÁ QUANTO TEMPO RESIDE 
NO BAIRRO (EM ANOS E 
ALGARISMO)?
1                             2010 mar/11 branca 23 solteira Sudeste Vila Margarida 6
2                             2009 nov/11 parda 23 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 8
3                             2011 out/11 branca 50 solteira Nordeste Planalto Bela Vista 4
4                             2011 mai/12 branca 49 solteira Nordeste Planalto Bela Vista 3
5                             2006 mar/11 negra 46 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 13
6                             2009 out/11 parda 32 solteira Sudeste Vila Margarida 11
7                             2012 set/12 parda 35 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 9
8                             2009 set/12 parda 58 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 20
9                             2010 set/12 branca 34 solteira Sudeste        Planalto Bela Vista 3
10                           2012 set/12 parda 54 divorciada/separada Sudeste Vila Mateo Bei 53
11                           2006 set/12 parda 39 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 33
12                           2008 set/12 branca 40 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 33
13                           2008 fev/12 parda 64 divorciada/separada Nordeste Vila Margarida 17
14                           2006 out/12 negra 61 viúva Sudeste Vila Margarida 11
15                           2009 out/12 parda 39 solteira Nordeste Vila Mateo Bei 4
16                           2009 out/12 branca 27 solteira Sudeste Planalto Bela Vista 19
17                           2010 out/12 parda 56 solteira Sudeste Vila Margarida 15
18                           2009 out/12 parda 38 solteira Nordeste Vila Mateo Bei 4
19                           2009 abr/12 branca 64 solteira Sudeste Vila Margarida 31
20                           2006 abr/12 branca 49 casada Sudeste Vila Mateo Bei 41
21                           2006 nov/12 parda 39 solteira Sudeste Vila Margarida 14
22                           2007 out/12 parda 44 solteira Sudeste Vila Margarida 30
23                           2008 out/12 parda 43 divorciada/separada Sudeste Vila Margarida 10
24                           2008 jan/13 branca 68 casada Nordeste Vila Margarida 36
25                           2008 jan/13 parda 68 divorciada/separada Nordeste México Setenta 27
26                           2012 mai/13 parda 42 casada Sudeste Vila Mateo Bei 7
27                           2011 mai/13 parda 39 solteira Sudeste Vila Margarida 4
28                           2010 mai/13 negra 40 solteira Sudeste Vila Margarida 35
29                           2012 mai/13 branca 42 solteira Nordeste Esplanada dos Barreiros 8 MESES
30                           2013 mai/13 branca 28 solteira Nordeste Vila Margarida 8 MESES
31                           2013 ago/13 branca 53 solteira SudesteConjunto Residencial Tancredo Neves 7 MESES
32                           2013 ago/13 parda 35 solteira Sudeste Vila Margarida 32
33                           2011 ago/13 parda 39 divorciada/separada Sudeste Vila Margarida 38
34                           2010 ago/13 parda 45 solteira Sudeste Vila Margarida 44
35                           2009 set/13 negra 42 solteira Sudeste Vila Margarida 10
36                           2006 out/13 parda 31 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 26
37                           2008 out/13 negra 59 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 5
38                           2006 nov/13 negra 44 solteira Sudeste Vila Mateo Bei 42
39                           2013 nov/13 branca 65 divorciada/separada Sudeste Vila Margarida 64
40                           2009 nov/13 parda 30 solteira Sudeste Vila Margarida 20





Observa-se, no seguinte quadro, dados referentes à escolaridade e presença de 
pessoa com deficiência na residência da família. 
 








BENEFICIÁRIA ESCOLARIDADE ESTUDA? (S/N/ND) PRESENÇA DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA?1                                                  fundamental incompleto não não2                                                  médio incompleto não não3                                                  fundamental incompleto não não4                                                  fundamental incompleto não não5                                                  fundamental incompleto não não6                                                  fundamental incompleto não não7                                                  médio incompleto não não8                                                  fundamental incompleto não não9                                                  fundamental incompleto não não10                                                médio incompleto não não11                                                fundamental completo não não12                                                médio incompleto não não13                                                analfabeta(o) não não14                                                fundamental incompleto não não15                                                analfabeta(o) não não16                                                médio completo não não17                                                médio incompleto não não18                                                fundamental incompleto não não19                                                fundamental incompleto não não20                                                fundamental incompleto não não21                                                fundamental incompleto não não22                                                fundamental incompleto não não23                                                fundamental completo não não24                                                analfabeta(o) não não25                                                fundamental incompleto não não26                                                fundamental incompleto não não27                                                fundamental completo não não28                                                fundamental incompleto não não29                                                fundamental incompleto não não30                                                fundamental incompleto não não31                                                fundamental completo não não32                                                fundamental incompleto não não33                                                fundamental incompleto não não34                                                fundamental incompleto não não35                                                fundamental incompleto não não36                                                fundamental completo não não37                                                fundamental incompleto não não38                                                analfabeta(o) não sim39                                                fundamental completo não sim40                                                fundamental incompleto não sim41                                                fundamental incompleto não sim
ESCOLARIDADE INFORMAÇÕES ADICIONAIS BENEFICIÁRIA ESCOLARIDADE ESTUDA? (S/N/ND) PRESENÇA DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA?1                                                  fundamental incompleto não não2                                                  médio incompleto não não3                                                  fundamental incompleto não não4                                                  fundamental incompleto não não5                                                  fundamental incompleto não não6                                                  fundamental incompleto não não7                                                  médio incompleto não não8                                                  fundamental incompleto não não9                                                  fundamental incompleto não não10                                                médio incompleto não não11                                                fundamental completo não não12                                                médio incompleto não não13                                                analfabeta(o) não não14                                                fundamental incompleto não não15                                                analfabeta(o) não não16                                                médio completo não não17                                                médio incompleto não não18                                                fundamental incompleto não não19                                                fundamental incompleto não não20                                                fundamental incompleto não não21                                                fundamental incompleto não não22                                                fundamental incompleto não não23                                                fundamental completo não não24                                                analfabeta(o) não não25                                                fundamental incompleto não não26                                                fundamental incompleto não não27                                                fundamental completo não não28                                                fundamental incompleto não não29                                                fundamental incompleto não não30                                                fundamental incompleto não não31                                                fundamental completo não não32                                                fundamental incompleto não não33                                                fundamental incompleto não não34                                                fundamental incompleto não não35                                                fundamental incompleto não não36                                                fundamental completo não não37                                                fundamental incompleto não não38                                                analfabeta(o) não sim39                                                fundamental completo não sim40                                                fundamental incompleto não sim41                                                fundamental incompleto não sim
















BENEFICIÁRIA ESCOLARIDADE ESTUDA? (S/N/ND) Nº DE PESSOAS NA CASA  RENDA FAMILIAR  RENDA PER CAPITA TRABALHA? (S/N/ND) CARTEIRA ASSINADA? (S/N/ND) OCUPAÇÃO NO TRABALHO  REMUNERAÇÃO NO TRABALHO 1                             fundamental incompleto não 3 400,00R$                133,00R$                     não não não especificado não informado2                             médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado3                             fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado4                             fundamental incompleto não 1 200,00R$                200,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              5                             fundamental incompleto não 3 250,00R$                83,33R$                       sim não autônoma sem previdência social 250,00R$              6                             fundamental incompleto não 3 30,00R$                   10,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 30,00R$                7                             médio incompleto não 5 100,00R$                20,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              8                             fundamental incompleto não 1 300,00R$                300,00R$                     não disponível não disponível não especificado não informado9                             fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       não disponível não disponívelapos ntada/pensionista (recebe pensão alimentícia)não informado10                           médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           sim nãoautônoma sem previdência social (vendedora à domicílio)não informado11                           fundamental completo não 7 370,00R$                52,86R$                       não não não especificado não informado12                           médio incompleto não 6 100,00R$                16,67R$                       não não não especificado não informado13                           analfabeta(o) não 3 -R$                       -R$                           não disponível não disponível  não especificado não informado14                           fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              15                           analfabeta(o) não 4 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado16                           médio completo não 4 829,00R$                207,25R$                     sim não operadora de caixa de supermercado 829,00R$              17                           médio incompleto não 2 70,00R$                   35,00R$                       não não não especificado não informado18                           fundamental incompleto não 3 545,00R$                181,67R$                     sim sim Trabalhadora de Serviços Gerais 545,00R$              19                           fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado20                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado21                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado22                           fundamental incompleto não 9 100,00R$                11,11R$                       não disponível não disponível não especificado não informado23                           fundamental completo não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado24                           analfabeta(o) não 10 980,00R$                98,00R$                       não não aposentada/pensionista 400,00R$              25                           fundamental incompleto não 4 1.244,00R$             311,00R$                     não disponível não disponível autônoma sem previdência social não informado26                           fundamental incompleto não 8 2.365,00R$             295,63R$                     não não não especificado não informado27                           fundamental completo não 3 300,00R$                100,00R$                     sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia (Domicilios e Hoteis) e Trabalhadores Assemelhados)não inf rmado28                           fundamental incompleto não 3 450,00R$                150,00R$                     não não não especificado não informado29                           fundamental incompleto não 2 120,00R$                60,00R$                       não não não especificado não informado30                           fundamental incompleto não 4 90,00R$                   22,50R$                       sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia )não informado31                           fundamental completo não 2 200,00R$                100,00R$                     não não não especificado não informado32                           fundamental incompleto não 6 200,00R$                33,33R$                       não disponível não disponível não especificado não informado33                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 300,00R$              34                           fundamental incompleto não 5 400,00R$                80,00R$                       não não não especificado não informado35                           fundamental incompleto não 4 100,00R$                25,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              36                           fundamental completo não 5 350,00R$                70,00R$                       sim não disponível não especificado não informado37                           fundamental incompleto não 2 100,00R$                50,00R$                       sim não não especificado 100,00R$              38                           analfabeta(o) não 2 678,00R$                339,00R$                     não não não especificado não informado39                           fundamental completo não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado40                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência socialnão informado41                           fundamental incompleto não 6 837,00R$                139,50R$                     não não não especificado não informado
ESCOLARIDADE FORMAÇÃO FAMILIAR, TRABALHO E RENDA BENEFICIÁRIA ESCOLARIDADE ESTUDA? (S/N/ND) Nº DE PESSOAS NA CASA  RENDA FAMILIAR  RENDA PER CAPITA TRABALHA? (S/N/ND) CARTEIRA ASSINADA? (S/N/ND) OCUPAÇÃO NO TRABALHO  REMUNERAÇÃO NO TRABALHO 1                             fundamental incompleto não 3 400,00R$                133,00R$                     não não não especificado não informado2                             médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado3                             fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado4                             fundamental incompleto não 1 200,00R$                200,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              5                             fundamental incompleto não 3 250,00R$                83,33R$                       sim não autônoma sem previdência social 250,00R$              6                             fundamental incompleto não 3 30,00R$                   10,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 30,00R$                7                             médio incompleto não 5 100,00R$                20,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              8                             fundamental incompleto não 1 300,00R$                300,00R$                     não disponível não disponível não especificado não informado9                             fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       não disponível não disponívelapos ntada/pensionista (recebe pensão alimentícia)não informado10                           médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           sim nãoautônoma sem previdência social (vendedora à domicílio)não informado11                           fundamental completo não 7 370,00R$                52,86R$                       não não não especificado não informado12                           médio incompleto não 6 100,00R$                16,67R$                       não não não especificado não informado13                           analfabeta(o) não 3 -R$                       -R$                           não disponível não disponível  não especificado não informado14                           fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              15                           analfabeta(o) não 4 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado16                           médio completo não 4 829,00R$                207,25R$                     sim não operadora de caixa de supermercado 829,00R$              17                           médio incompleto não 2 70,00R$                   35,00R$                       não não não especificado não informado18                           fundamental incompleto não 3 545,00R$                181,67R$                     sim sim Trabalhadora de Serviços Gerais 545,00R$              19                           fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado20                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado21                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado22                           fundamental incompleto não 9 100,00R$                11,11R$                       não disponível não disponível não especificado não informado23                           fundamental completo não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado24                           analfabeta(o) não 10 980,00R$                98,00R$                       não não aposentada/pensionista 400,00R$              25                           fundamental incompleto não 4 1.244,00R$             311,00R$                     não disponível não disponível autônoma sem previdência social não informado26                           fundamental incompleto não 8 2.365,00R$             295,63R$                     não não não especificado não informado27                           fundamental completo não 3 300,00R$                100,00R$                     sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia (Domicilios e Hoteis) e Trabalhadores Assemelhados)não inf rmado28                           fundamental incompleto não 3 450,00R$                150,00R$                     não não não especificado não informado29                           fundamental incompleto não 2 120,00R$                60,00R$                       não não não especificado não informado30                          fundamental incompleto não 4 90,00R$                   22,50R$                       sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia )não informado31                           fundamental completo não 2 200,00R$                100,00R$                     não não não especificado não informado32                           fundamental incompleto não 6 200,00R$                33,33R$                       não disponível não disponível não especificado não informado33                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 300,00R$              34                           fundamental incompleto não 5 400,00R$                80,00R$                       não não não especificado não informado35                           fundamental incompleto não 4 100,00R$                25,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              36                           fundamental completo não 5 350,00R$                70,00R$                       sim não disponível não especificado não informado37                           fundamental incompleto não 2 100,00R$                50,00R$                       sim não não especificado 100,00R$              38                           analfabeta(o) não 2 678,00R$                339,00R$                     não não não especificado não informado39                           fundamental completo não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado40                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência socialnão informado41                           fundamental incompleto não 6 837,00R$                139,50R$                     não não não especificado não informado








BENEFICIÁRIA ESCOLARIDADE ESTUDA? (S/N/ND)
PRESENÇA DE PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA?
1                                                  fundamental incompleto não não
2                                                  médio incompleto não não
3                                                  fundamental incompleto não não
4                                                  fundamental incompleto não não
5                                                  fundamental incompleto não não
6                                                  fundamental incompleto não não
7                                                  médio incompleto não não
8                                                  fundamental incompleto não não
9                                                  fundamental incompleto não não
10                                                médio incompleto não não
11                                                fundamental completo não não
12                                                médio incompleto não não
13                                                analfabeta(o) não não
14                                                fundamental incompleto não não
15                                                analfabeta(o) não não
16                                                médio completo não não
17                                                médio incompleto não não
18                                                fundamental incompleto não não
19                                                fundamental incompleto não não
20                                                fundamental incompleto não não
21                                                fundamental incompleto não não
22                                                fundamental incompleto não não
23                                                fundamental completo não não
24                                                analfabeta(o) não não
25                                                fundamental incompleto não não
26                                                fundamental incompleto não não
27                                                fundamental completo não não
28                                                fundamental incompleto não não
29                                                fundamental incompleto não não
30                                                fundamental incompleto não não
31                                                fundamental completo não não
32                                                fundamental incompleto não não
33                                                fundamental incompleto não não
34                                                fundamental incompleto não não
35                                                fundamental incompleto não não
36                                                fundamental completo não não
37                                                fundamental incompleto não não
38                                                analfabeta(o) não sim
39                                                fundamental completo não sim
40                                                fundamental incompleto não sim





No quadro que se segue, encontram-se dados sobre o número de pessoas que 
residem na moradia, a renda familiar, a renda per capta, se a beneficiária trabalha, se 
possui carteira assinada, sua ocupação e a remuneração no trabalho. 
 






Nº DE PESSOAS 
NA CASA








1                             fundamental incompleto não 3 400,00R$                133,00R$                     não não não especificado não informado
2                             médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
3                             fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
4                             fundamental incompleto não 1 200,00R$                200,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              
5                             fundamental incompleto não 3 250,00R$                83,33R$                       sim não autônoma sem previdência social 250,00R$              
6                             fundamental incompleto não 3 30,00R$                   10,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 30,00R$                
7                             médio incompleto não 5 100,00R$                20,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              
8                             fundamental incompleto não 1 300,00R$                300,00R$                     não disponível não disponível não especificado não informado
9                             fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       não disponível não disponívelapos ntada/pensionista (recebe pensão alimentícia)não informado
10                           médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           sim nãoautônoma sem previdência social (vendedora à domicílio)não informado
11                           fundamental completo não 7 370,00R$                52,86R$                       não não não especificado não informado
12                           médio incompleto não 6 100,00R$                16,67R$                       não não não especificado não informado
13                           analfabeta(o) não 3 -R$                       -R$                           não disponível não disponível  não especificado não informado
14                           fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 200,00R$              
15                           analfabeta(o) não 4 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
16                           médio completo não 4 829,00R$                207,25R$                     sim não operadora de caixa de supermercado 829,00R$              
17                           médio incompleto não 2 70,00R$                   35,00R$                       não não não especificado não informado
18                           fundamental incompleto não 3 545,00R$                181,67R$                     sim sim Trabalhadora de Serviços Gerais 545,00R$              
19                           fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
20                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
21                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
22                           fundamental incompleto não 9 100,00R$                11,11R$                       não disponível não disponível não especificado não informado
23                           fundamental completo não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
24                           analfabeta(o) não 10 980,00R$                98,00R$                       não não aposentada/pensionista 400,00R$              
25                           fundamental incompleto não 4 1.244,00R$             311,00R$                     não disponível não disponível autônoma sem previdência social não informado
26                           fundamental incompleto não 8 2.365,00R$             295,63R$                     não não não especificado não informado
27                           fundamental completo não 3 300,00R$                100,00R$                     sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia (Domicilios e Hoteis) e Trabalhadores Assemelhados)não inf rmado
28                           fundamental incompleto não 3 450,00R$                150,00R$                     não não não especificado não informado
29                           fundamental incompleto não 2 120,00R$                60,00R$                       não não não especificado não informado
30                           fundamental incompleto não 4 90,00R$                   22,50R$                       sim nãoautônoma sem previdência social (Outros Trabalhadores de Serventia )não informado
31                           fundamental completo não 2 200,00R$                100,00R$                     não não não especificado não informado
32                           fundamental incompleto não 6 200,00R$                33,33R$                       não disponível não disponível não especificado não informado
33                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência social 300,00R$              
34                           fundamental incompleto não 5 400,00R$                80,00R$                       não não não especificado não informado
35                           fundamental incompleto não 4 100,00R$                25,00R$                       sim não autônoma sem previdência social 100,00R$              
36                           fundamental completo não 5 350,00R$                70,00R$                       sim não disponível não especificado não informado
37                           fundamental incompleto não 2 100,00R$                50,00R$                       sim não não especificado 100,00R$              
38                           analfabeta(o) não 2 678,00R$                339,00R$                     não não não especificado não informado
39                           fundamental completo não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
40                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     sim não autônoma sem previdência socialnão informado
41                           fundamental incompleto não 6 837,00R$                139,50R$                     não não não especificado não informado




Nº DE PESSOAS 
NA CASA








1                             fundamental incompleto não 3 400,00R$                133,00R$                     não não não especificado não informado
2                             médio incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
3                             fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
4                             fundamental incompleto não 1 200,00R$                200,00R$                     si não autônoma sem previdência social 200,00R$              
5                             fundamental incompleto não 3 250,00R$                83,33R$                       si não autônoma sem previdência social 250,00R$              
6                             fundamental incompleto não 3 30,00R$                   10,00R$                       si não autônoma sem previdência social 30,00R$                
7                             médio incompleto não 5 100,00R$                20,00R$                       si não autônoma sem previdência social 100,00R$              
8                             fundamental incompleto não 1 300,00R$                300,00R$                     não disponível não disponível não especificado não informado
9                             fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       ã  disponível não disponívelap s nt da/pensionista (recebe pensão alimentícia)não informado
10                           médio incompleto não 1 -R$                       -R$                          sim nãoautôno a sem previdência social (vendedora à domicílio)não informado
11                           fundamental completo não 7 370,00R$                52,86R$                       não não não especificado não informado
12                           médio incompleto não 6 100,00R$                16,67R$                       não não não especificado não informado
13                           analfabeta(o) não 3 -R$                       -R$                           não disponível não disponível  não especificado não informado
14                           fundamental incompleto não 4 200,00R$                50,00R$                       si não autônoma sem previdência social 200,00R$              
15                           analfabeta(o) não 4 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
16                           médio completo não 4 829,00R$                207,25R$                     sim não operadora de caixa de supermercado 829,00R$              
17                           médio incompleto não 2 70,00R$                   35,00R$                       não não não especificado não informado
18                           fundamental incompleto não 3 545,00R$                181,67R$                     sim sim Trabalhadora de Serviços Gerais 545,00R$              
19                           fundamental incompleto não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
20                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
21                           fundamental incompleto não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
22                           fundamental incompleto não 9 100,00R$                11,11R$                       não disponível não disponível não especificado não informado
23                           fundamental completo não 3 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
24                           analfabeta(o) não 10 980,00R$                98,00R$                       não não aposentada/pensionista 400,00R$              
25                           fundamental incompleto não 4 1.244,00R$             311,00R$                     não disponível não d sponível autônoma sem previdência social não informado
26                           fundamental incompleto não 8 2.365,00R$             295,63R$                     não não não especificado não informado
27                           fundamental completo não 3 300,00R$               100,00R$                   sim nãoautônoma s m previdê cia social (Outros Trab lhadores de Serventia (Domicilios e Hoteis) e Trabalhadores Assemelhados)não inf rmado
28                           fundamental incompleto não 3 450,00R$                150,00R$                     não não não especificado não informado
29                           fundamental incompleto não 2 120,00R$                60,00R$                       não não não especificado não informado
30                           fundamental incompleto não 4 90,00R$                   22,50R$                     s m nãautônoma s m previdê cia social (Outros Trabalhadores de Serventia )não informado
31                           fundamental completo não 2 200,00R$                100,00R$                     não não não especificado não informado
32                           fundamental incompleto não 6 200,00R$                33,33R$                       não disponível não disponível não especificado não informado
33                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     si não autônoma sem previdência social 300,00R$              
34                           fundamental incompleto não 5 400,00R$                80,00R$                       não não não especificado não informado
35                           fundamental incompleto não 4 100,00R$                25,00R$                       si não autônoma sem previdência social 100,00R$              
36                           fundamental completo não 5 350,00R$                70,00R$                       sim não disponível não especificado não informado
37                           fundamental incompleto não 2 100,00R$                50,00R$                       sim não não especificado 100,00R$              
38                           analfabeta(o) não 2 678,00R$                339,00R$                     não não não especificado não informado
39                           fundamental completo não 1 -R$                       -R$                           não não não especificado não informado
40                           fundamental incompleto não 5 700,00R$                140,00R$                     si não autônoma sem previdência socialnão informado
41                           fundamental incompleto não 6 837,00R$                139,50R$                     não não não especificado não informado
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No quadro a seguir podem ser observados dados referentes às moradias tais 
como: tipo de construção (material empregado), número de cômodos, situação da 
moradia (própria, alugada ou cedida). 
 





































PRESENÇA DE PESSOA 
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA?
1                             casa 3 própria madeira não
2                             casa 4 própria alvenaria não
3                             casa 5 alugada alvenaria não
4                             cômodo 2 alugada alvenaria não
5                             casa 5 própria alvenaria não
6                             cômodo 3 própria alvenaria não
7                             cômodo 1 cedida alvenaria não
8                             casa 4 própria alvenaria não
9                             casa 3 própria alvenaria não
10                           casa 4 própria alvenaria não
11                           casa 5 outro alvenaria não
12                           casa 4 cedida alvenaria não
13                           casa 3 própria madeira não
14                           casa 5 própria alvenaria não
15                           casa 2 alugada alvenaria não
16                           casa 4 alugada alvenaria não
17                           cômodo 5 própria madeira não
18                           casa 3 própria madeira não
19                           cômodo 1 própria alvenaria não
20                           casa 3 invasão alvenaria não
21                           casa 3 cedida alvenaria não
22                           cômodo 1 cedida madeira não
23                           casa 2 própria alvenaria não
24                           cômodo 2 cedida alvenaria não
25                           casa 6 própria alvenaria não
26                           casa 4 alugada alvenaria não
27                           casa 4 cedida alvenaria não
28                           cômodo 1 cedida madeira não
29                           casa 6 própria alvenaria não
30                           apartamento 5 cedida alvenaria não
31                           cômodo 3 própria madeira não
32                           casa 3 própria alvenaria não
33                           outro 3 cedida madeira não
34                           casa 6 própria madeira não
35                           cômodo 2 alugada alvenaria não
36                           casa 4 cedida alvenaria não
37                           cômodo 2 cedida alvenaria não
38                           outro 4 outro alvenaria sim
39                           casa 4 própria madeira sim
40                           casa 4 própria alvenaria sim




As informações constantes no quadro anterior foram compiladas, originando 
gráficos onde podemos constatar: 
 
 




 Segundo estudo do IBGE denominado “Características étnico-Raciais da 
população - Um Estudo de Categorias de Classificação de Cor ou Raça” (2008), da 
população amostral de pessoas de 15 anos ou mais de idade, o Estado de São Paulo 
possuía 70,7% da população branca, 22,8% parda, 4,4% preta, 1,2% amarela e 0,2% 
indígena.   
 Ao contrário do observado na referida pesquisa do IBGE, nesta pesquisa a cor 
predominante é a parda com 54%, seguida da branca com 32% e negra com 14%. Os 
dados referentes ao estado civil serão apresentados no gráfico a seguir. 
 





De acordo o Censo 2010 do IBGE, no município de São Vicente a porcentagem de 
pessoas de 10 anos ou mais de idade solteira é de 54%, casada é de 32%, pessoas 
divorciadas/separadas representam 7% e viúvas 6%.  
Ao contrário do que se observa no referido Censo, no universo desta pesquisa o 
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percentual de beneficiárias divorciadas/separadas, que é de 15%, supera o percentual de 
beneficiárias casadas, correspondente a 10% do total. A maioria das beneficiárias (73%) 
declarou ser solteira e as viúvas representam somente 2%.  
A partir do conhecimento da dinâmica familiar de algumas beneficiárias, foi 
constatado que parte delas que se declaram solteiras vivem com o companheiro sob o 
mesmo teto. Trata-se de uniões estáveis e que não foram regularizadas perante a lei; 
essa modalidade de relacionamento vem se tornando muito comum entre os casais.  
O IBGE define esse tipo de união como consensual: pessoa que vive em 
companhia de cônjuge, mas não contraiu casamento civil nem religioso. Segundo dados 
do Censo 2010, no Brasil, 36,4% das pessoas declararam viver em união consensual, 
percentual consideravelmente superior ao observado no Censo de 2000 (28,6%). 
A seguir observamos os dados sobre o ano de inclusão das beneficiárias no 
programa. 
 
Gráfico 3 – Ano de inclusão  





Depreende-se, a partir da análise do gráfico referente ao ano de inclusão no 
programa Renda Cidadã, que há um equilíbrio entre a porcentagem de beneficiárias 
incluídas nos anos de 2012 e 2013 (ambos com 44%).  
Beneficiárias incluídas no ano de 2011 representam 12%. O motivo para que se 
tenha tão baixa porcentagem de ingressantes no ano de 2011 é o tempo de permanência 
no Programa, que pode variar entre 12 e 36 meses; estando elas prestes a deixar esta 
condição devido ao término de seus períodos de permanência.  
Ao longo de todo o período em que as mulheres estão na condição de 
beneficiárias, é realizado um trabalho de orientação da Assistente Social para que elas 
direcionem suas ações a fim de que o benefício não gere dependência. Pelo contrário, 




Verificamos em nossa experiência de estágio que na operacionalização do 
Programa, esse tipo de orientação resultava num melhor entendimento e aplicação do 
benefício por parte das beneficiárias, que buscavam direcionar o valor recebido da forma 
mais rentável dentro de suas possibilidades. 
A análise do gráfico abaixo mostra os dados referentes à faixa etária. 
 
 





De acordo com o Censo 2010 do IBGE, da população total de mulheres em São 
Vicente, 17% apresenta idade entre 20 e 29 anos; 16% tem idade entre 30 e 39 anos; 
13,7% possui idade entre 40 e 49 anos; 11,3% apresenta idade entre 50 e 59 anos e 6,9% 
tem idade entre 60 e 69 anos.  
A maioria das beneficiárias do programa Renda Cidadã, 31,7%, tem idade entre 30 
e 39 anos. 29,3% delas possuem entre 40 e 49 anos de idade. As mulheres com idade 
entre 20 e 29 anos representam 9,8% das beneficiárias. Os grupos de beneficiárias com 
idade entre 50 e 59 anos e entre 60 e 69 anos apresentam representatividade idêntica, de 
14,6%.  














Do total de beneficiárias, verifica-se que 78% nasceram na região Sudeste do 
Brasil e 22% na região Nordeste. É importante ressaltar que, além da maioria das 
beneficiárias ser oriunda da região Sudeste, as cidades de São Vicente e Santos, juntas, 
tem alta representatividade, sendo as cidades de origem de 24 mulheres, o que 
corresponde a 59% do total. 
A região Sudeste foi alvo de dois grandes fluxos migratórios oriundos do Nordeste: 
o primeiro, essencialmente rural, ocorreu entre aos anos de 1930 e 1950. A partir de 1950 
até os dias atuais, ocorre um fluxo predominantemente urbano. Possivelmente seja esta 
uma das justificativas que embasam a presença de 22% de mulheres, no quadro de 
beneficiárias do Programa, nascidas na região Nordeste. 
 Segundo Pochmann (2007) é importante destacar que este fluxo diminuiu 
significativamente nos últimos anos, sendo observado o retorno para a região de 
naturalidade e até mesmo a migração para outras regiões, como o Norte do país.  
 
 





De acordo com o IBGE, a taxa de analfabetismo da população vicentina de 15 anos 
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ou mais de idade teve uma diminuição, passando de 6,3% no Censo de 2000 para 4,2% 
no Censo de 2010. O Instituto define como analfabeta a pessoa de cinco anos ou mais de 
idade que apenas assina o próprio nome, aprendeu a ler e a escrever, mas que se 
esqueceu devido a não consolidação do processo de alfabetização.  
Na época em que a pesquisa foi realizada, o programa Renda Cidadã do CRAS 
Vila Margarida possuía, dentre as 41 beneficiárias, quatro analfabetas. 
Como se pode observar no gráfico acima, mais da metade das 41 beneficiárias 
(61%) possui o nível fundamental de estudos incompleto. As que completaram o ensino 
fundamental totalizam 15%. Com formação incompleta do ensino médio encontra-se 12% 
das beneficiárias e somente 2% concluíram o ensino médio. 
Constata-se, através dos dados, que a maioria das beneficiárias não completou o 
ensino fundamental. É importante observar, ainda, que a totalidade do universo atendido 
não dá continuação aos estudos, deixando, assim, de se qualificar e instruir. 
Muitas alegam que tem interesse em voltar a estudar, mas que é difícil conciliar 
com os afazeres domésticos, com o cuidado dos filhos (por vezes netos e sobrinhos) e 
com os “bicos”. Outras alegam que a região não oferece escolas com turmas de adultos e 
que teriam de ir estudar longe, em outros bairros, o que despenderia mais tempo de 
trajeto e dinheiro para condução. 
 




Aproximadamente metade das beneficiárias (51%) mora no bairro Vila Margarida, 
que é a região das imediações do CRAS. 34% residem na Vila Mateo Bei, 7% residem no 
Planalto Bela Vista, 5% tem suas residências situadas no México 70 e 3% das 










A maioria das beneficiárias, 58%, mora em seus bairros de residência há um longo 
tempo, há mais de dez anos. 27% estão residindo no território há menos de cinco anos e 
15% apresenta tempo de residência no período de seis a dez anos.  
O que permite afirmar que estes sujeitos tiveram tempo necessário para se vincular 
a estes territórios, ao utilizar seus espaços de convivência e a rede de serviços 
oferecidos, criando vínculos e sentimento de pertença. 








O IBGE define como domicílio o local que possui estrutura separada e 
independente, que tem como finalidade servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou 
que esteja sendo utilizado para esta finalidade. De acordo com o Censo Demográfico 
2010, no município de São Vicente os tipos de domicílios apresentam as seguintes 
porcentagens: 77,1% são casas, apartamentos são 21,8% e casas de vila ou condomínio 
representam 1,1% da totalidade. 
No universo desta pesquisa, as beneficiárias que residem em casa são maioria, 
66%. As residências que são constituídas por apenas um cômodo totalizam 27%. Estes 
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cômodos, geralmente, são subdivididos entre os cômodos da residência (banheiro, 
cozinha e sala; a sala, comumente, também serve de dormitório). 2% do conjunto de 
beneficiárias reside em apartamento, localizados nos conjuntos habitacionais da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) e 5% reside em outro tipo 
de moradia, não especificado.  












Neste gráfico as residências que possuem seis cômodos constituem a maioria, 
29%. Em seguida aparecem as residências constituídas por cinco cômodos, com 24%. As 
moradias integradas por quatro cômodos estão em 19%, os lares formados por três 
cômodos totalizam 14%. Residências que possuem dois cômodos representam 9% do 
total e moradias de apenas um cômodo estão representadas pela porcentagem de 5%. 
É importante salientar que as residências que apresentam a maior quantidade de 
cômodos não necessariamente possuem uma grande área, pois é prática comum entre a 
população de regiões periféricas subdividir os espaços das moradias de acordo com suas 
necessidades. 
















De acordo com o Censo 2010 do IBGE, em São Vicente, 72% dos domicílios são 
próprios. Os domicílios alugados totalizam 22%; domicílios cedidos representam 5% e 
outro tipo de domicílio corresponde a 1% do total de domicílios na cidade. Segundo o 
Instituto, caracteriza-se como cedido o domicílio em que qualquer um dos moradores 
pague uma taxa de ocupação ou conservação (condomínio, gás, luz entre outros). Não 
foram especificadas quais modalidades de ocupação estão contidas em “outro tipo de 
domicílio”, uma das possíveis modalidades pode ser domicílios localizados em áreas de 
invasão.    
Observando-se o gráfico acima, percebe-se que quase metade (49%) das 
moradias das beneficiárias do programa Renda Cidadã é própria. Moradias cedidas 
apresentam-se em 27%. Em seguida, estão as moradias que são alugadas, totalizando 
17%. Situação de moradia de outro tipo não informado consiste em 5% e 2% do total das 
moradias estão em terrenos invadidos. 
Algumas das beneficiárias que não possuem moradia própria estão cadastradas no 
programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal. Porém, a longa espera para 
serem contempladas é queixa comum entre elas. 


















Segundo Cohen et al (2007), o conceito de habitabilidade urbana refere-se a 
condições de habitação vinculadas à oferta e ao acesso à rede de infraestrutura urbana e 
aos equipamentos públicos por parte da população.  Esse conceito está intimamente 
ligado à ambiência, que por sua vez, relaciona-se à necessidade de se estar confortável, 
com adequação sociocultural (materiais utilizados na construção) e adequação ambiental 
(temperatura, ventilação, luminosidade e sonorização dos espaços).  
A partir do momento que as construções levam em consideração estes quesitos, 
observa-se uma maior qualidade de vida daqueles que usufruem das moradias em 
questão. Portanto, conclui-se que casas com materiais mais resistentes e seguros, como 
as de alvenaria, estão mais aptas para moradia. 
A maioria das moradias das beneficiárias é feita de alvenaria, totalizando 76% e as 
que são construídas em madeira representam 24%. Essas construções de madeira são 
popularmente chamadas de barracos, tipo de construção improvisada que utiliza madeiras 
reaproveitadas e que são muito comuns em áreas pobres, como nas favelas. Trata-se de 
edificações precárias e frágeis, que não apresentam condições favoráveis de 
habitabilidade, geralmente expostas às intempéries climáticas e à ausência de 
saneamento básico.  
Especial atenção merece ser dada ao fato de que, segundo o Censo 2010 do 
IBGE, a cidade de São Vicente possui 96% das residências construídas em alvenaria, 
sendo o restante em madeira.  
Esta pesquisa também coletou dados sobre a existência de morador com algum 







Gráfico 13 – Presença morador com  




De acordo com o Censo Demográfico 2010 do IBGE, 30% da população vicentina 
tem algum tipo de deficiência, seja ela motora, mental/intelectual, auditiva ou visual.  
Dentro do universo de beneficiárias do programa Renda Cidadã da Vila Margarida, 
apenas 10% das moradias tem algum morador com deficiência, percentual abaixo da 
média municipal.  
O gráfico exposto a seguir apresenta o número de moradores por residência. 
 





Em números absolutos, das 41 residências, observa-se que: sete possuem apenas 
um morador, cinco possuem dois moradores, dez são constituídas por três moradores, 
sete possuem quatro moradores, cinco são integradas por cinco moradores. Três das 41 
moradias possuem seis moradores. As quatro últimas moradias são constituídas cada 
uma por, respectivamente, sete, oito, nove e dez moradores. 
É importante salientar que a maioria das moradias apresenta um número pequeno 
de moradores, de famílias constituídas por até quatro membros, seguindo a tendência 
brasileira de famílias cada vez menos numerosas, apontada pelo IBGE.  
Quando comparamos a distribuição do número de moradores por residência entre 
as beneficiárias do programa Renda Cidadã CRAS Vila Margarida e a cidade de São 
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Vicente, com base nos dados do Censo 2010 do IBGE, observa-se uma distribuição 
percentual muito similar, com forte concentração de residências que possuem de um a 
cinco moradores, conforme mostra o gráfico a seguir: 
 
    Gráfico 15 – Distribuição do número de  
    moradores por residência: comparativo 
 com a cidade de São Vicente 
 
 
O próximo gráfico apresenta os dados referentes à renda familiar das 41 
beneficiárias.  
Gráfico 16 – Renda familiar 
 
 
A renda familiar, baseada no valor do salário mínimo nacional apresenta-se de 
acordo com as seguintes porcentagens: 2% das beneficiárias declararam renda familiar 
acima de três salários, 10% afirmam possuir renda familiar entre um e dois, 20% possuem 
renda familiar entre um e meio, 44% tem renda familiar de até meio salário, e 24% 
afirmam não ter renda alguma. 
Torna-se importante salientar que as beneficiárias que possuem elevada renda 
familiar (a minoria da totalidade) recebem alguma aposentadoria, contribuição financeira 
de ex-companheiros (para auxiliar no sustento dos filhos) ou residem com outras pessoas 
que contribuem com a renda familiar. 





Gráfico 17 – Renda mensal  




Do total de famílias das beneficiárias, 5% possui renda mensal per capita acima de 
R$300,00. 7% possui renda mensal familiar per capita entre R$200,00 e R$300,00, sendo 
o valor máximo encontrado de R$339,00. 17% declarou renda mensal familiar per capita 
entre R$100,00 e R$200,00. 20% afirmou possuir renda mensal familiar per capta entre 
R$50,00 e R$100,00. A maioria, 27%, das famílias sobrevive com renda mensal per capita 
de até R$50 e 24% declarou não possuir renda.  
Com base nos gráficos 16 e 17, observa-se que 68% das famílias atendidas não 
possui renda ou ela é de, no máximo, meio salário mínimo mensal. Quando traçamos um 
paralelo com os dados de São Vicente no Censo 2010 do IBGE, constatamos que o 
percentual de famílias nesta faixa de renda é de 8,9%. Reafirma-se, assim, que o 
propósito do programa, que é de atender famílias com ganhos de até meio salário mínimo 
mensal, é cumprido. 










A maioria das beneficiárias alegou não trabalhar, totalizando 49%. As que 
declararam trabalhar são 36% e 15% não declarou esta informação. A cidade de São 
Vicente possui, segundo o Censo 2010 do IBGE, quantidades iguais entre mulheres que 
trabalham e não trabalham, ambas de 43%, sendo o restante composto por mulheres 
abaixo dos 10 anos de idade. Nota-se, assim, que os percentuais das beneficiárias 
aproximam-se dos da cidade quando se compara dados de trabalho. 
As beneficiárias que não trabalham alegam como motivos, na maioria das vezes, a 
falta de oportunidade, qualificação de mão-de-obra, ocupação com tarefas domésticas e 
familiares. 
Em relação a trabalho com carteira assinada, tem-se o seguinte gráfico: 
 
Gráfico 19 – Beneficiárias que trabalham  
e possuem carteira assinada 
 
 
Grande parte das beneficiárias que trabalham, 86,7%, não possui carteira 
assinada. A porcentagem de beneficiárias que trabalham e possuem carteira assinada é 
de 6,7%, isto é, apenas uma beneficiária.  
 É importante observar que das 15 beneficiárias que trabalham, 10 declararam sua 
renda trabalhista no momento do preenchimento do formulário de inclusão do sistema 
Pró-Social. Das 10 declarantes, 9 são responsáveis por toda a renda existente na 
residência, fato que aponta para a crescente importância da mulher como chefe e 
provedora do lar. 
As beneficiárias que trabalham sem registro em carteira realizam “bicos” para 
sobreviver, a exemplo de faxinas e empregos temporários no mercado informal. Para 
efeitos de comparação, segundo o Censo 2010 do IBGE, aproximadamente 20% da 
população trabalhadora de São Vicente não possui carteira assinada, 75% possui carteira 
assinada e os 5% restantes dos que trabalham são funcionários públicos e militares.  
Portanto, podemos afirmar que a situação de trabalho das beneficiárias é oposta à 
da cidade, pois enquanto a maioria das beneficiárias que trabalha não possui carteira 
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assinada, a maioria da população vicentina possui. 
Embasada na realização das análises dos gráficos referentes ao universo 
pesquisado, será efetuada no item subseqüente a apresentação dos dados das 
entrevistas realizadas com a amostra de beneficiárias.  
 
 
3.2.2 Entrevistas com beneficiárias 
 
A amostra da pesquisa baseou-se em 10% do universo, isto é, quatro beneficiárias 
que foram entrevistadas com questionário semiestruturado contendo perguntas que 
possibilitaram confirmar ou não as hipóteses inicialmente levantadas de que a liberdade 
dada à beneficiária no emprego do valor do benefício proporciona-lhe autonomia, de que 
a não efetivação do incremento da renda familiar deve-se a fatores ligados à 
vulnerabilidade social e de que a educação socioprofissional proporciona o 
empoderamento. O modelo da entrevista semiestruturada que foi aplicada encontra-se no 
Anexo 6 deste trabalho. 
A escolha destas beneficiárias se deu através de seus relatos durante o período em 
que foram acompanhadas por esta autora nas atividades do programa Renda Cidadã / 
CRAS Vila Margarida entre os anos de 2012 e 2013. Alguns fatores levados em 
consideração foram: se as beneficiárias já tinham participado ou não do programa e se 
obtiveram incremento da renda familiar. 
 Todas as beneficiárias entrevistadas realizavam o curso de Artesanato e 
Reciclagem. Alguns dados, como ocupação, diferem-se dos apresentados no Cadastro 
Pró-Social. Isso se deve às mudanças ocorridas em suas vidas ao longo do tempo. Para 
efeitos de melhor entendimento e comparação dos dados das entrevistas com as 
informações do universo da pesquisa (quadros 2 a 5), referencia-se, abaixo de cada 
entrevistada, seu número de beneficiária de acordo com os referidos quadros. A síntese 




Tabela 1. Síntese das entrevistas 
 
 
Analisando-se a tabela, em síntese, apresenta-se em relação às quatro 
entrevistadas: a idade mínima é de 39 anos; a maioria é casada, todas têm filhos. 75% 
possui o nível fundamental incompleto de estudos e 25% é analfabeta. Duas entrevistadas 
são donas de casa, uma terceira trabalha como artesã e outra como diarista. Todas são 
moradoras da Vila Margarida há mais de 10 anos. A maioria iniciou o Programa em 2013 
e já havia participado anteriormente, fazendo curso de artesanato e saindo devido ao 
término de permanência no programa. 
Percebeu-se que a totalidade frequenta o curso de artesanato/reciclagem e afirmou 
comprar material para uso nas aulas, bem como utilizar o valor do benefício para o 
pagamento de contas diversas e 75% afirmou usar o valor também para compras em 
supermercado.  
Indagadas sobre a venda de materiais produzidos no curso de 
artesanato/reciclagem, 75% afirmou positivamente a este quesito, sendo que entre as 
quatro entrevistadas, 50% arrecada R$ 100,00 ao mês com as vendas, 25% arrecada R$ 
300,00 e 25% não arrecada nenhum valor. 
As perguntas referentes ao item capacitação profissional (16, 17 e 18) não foram 
Variável Entrevistada 1 Entrevistada 2 Entrevistada 3 Entrevistada 4
 Nº Beneficiária 28 21 25 24
1) Idade (em anos) * 40 39 68 68
2) Raça * negra parda parda branca
3) Estado civil solteira casada divorciada casada
4) Filhos 2 2 5 3
5) Netos 0 0 12 9
6) Escolaridade * fundamental incompleto fundamental incompleto fundamental incompleto analfabeta
7) Ocupação diarista artesã dona de casa dona de casa
8) Bairro * Vila Margarida Vila Margarida México 70 Vila Margarida
9) Tempo de moradia no bairro (em anos) * 35 14 27 36
10) Início no programa Renda Cidadã 2013 2012 2013 2013
11) Já havia participado do programa? não sim sim sim
     11.1) Se sim, quando participou? - 2006 2008 2008
     11.2) Se sim, qual curso realizou? - artesanato geral artesanato geral artesanato geral
     11.3) Se sim, por que saiu? - N/D término do programa término do programa
12) Qual curso frequenta? artesanato/reciclagem artesanato/reciclagem artesanato/reciclagem artesanato/reciclagem
13) Como você usa o valor do benefício? - - - -
     13.1) Compra de materiais para o curso sim sim sim sim
     13.2) Pagamento de contas diversas sim sim sim sim
     13.3) Compras de supermercado não sim sim sim
Para quem frequenta o curso de artesanato/reciclagem - - - -
14) Você vende o material produzido? sim sim não sim
15) Quanto você consegue arrecadar com as vendas em um mês? R$ 100 R$ 300 R$ 0 R$ 100
Para quem frequenta o curso de capacitação profissional - - - -
16) Qual curso frequenta? - - - -
17) Por que se interessou por este curso? - - - -
18) Após concluí-lo, pretende trabalhar na área? - - - -
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respondidas devido à inexistência de beneficiárias entrevistadas nesta condição e pelo 
fato da beneficiária pré-selecionada que realiza tal curso, após tentativas de contato e 
agendamento, não ter comparecido à entrevista. 
Para ilustração desta análise, apresenta-se os seguintes gráficos:  
 
Gráfico 20 – Idade  
 
 
Duas das entrevistadas possuem até 40 anos e as outras duas tem idades situadas 
entre 61 e 70 anos. Quando comparado ao universo da pesquisa, essas duas faixas 
etárias representam, aproximadamente, 46% do total de beneficiárias. 
 
Gráfico 21 – Raça  
 
 
Duas das entrevistadas (50%) se autodeclararam pardas, uma se autodeclarou 
negra (25%) e a outra branca (25%). O universo das beneficiárias também apresenta 











 Gráfico 22 – Estado civil  
 
 
  No que se refere ao estado civil das entrevistadas, a amostra se apresenta 
bastante diversificada. Metade delas é casada, o restante se divide entre solteira (25%) e 
divorciada (25%). Observa-se grande discrepância quando comparado ao universo, já que 
73% do universo de beneficiárias do Programa é composto de mulheres solteiras. 
 
Gráfico 23 – Número de filhos  
 
 
O número de filhos é um fator interessante a ser analisado, já que os dados do 
universo não mostram este tipo de informação. 50% das entrevistadas, coincidentemente 
as mais jovens, possuem apenas dois filhos. As outras duas, mais idosas, possuem três e 
cinco filhos. Quando nos atentamos à entrevistada 3, constatamos que seu perfil se 
encaixa bem ao das mulheres de gerações anteriores, que possuíam famílias mais 
numerosas, por conta do grande número de filhos, prática que vem diminuindo bastante 









           Gráfico 24 – Número de netos  
 
 
Aqui, novamente, se apresenta um contraste entre as entrevistadas mais jovens e 
mais idosas. A primeira dupla, formada pelas mais jovens, não possui netos (50%). A 
outra, mais idosa, possui uma quantidade alta de netos, com no mínimo nove netos. Este 
dado impacta diretamente na rotina destas beneficiárias mais idosas, já que grande parte 
dos seus dias é dedicado a cuidar de suas casas e netos.16 
 
Gráfico 25 – Escolaridade  
 
 
A escolaridade das entrevistadas é um importante dado, pois aponta o despreparo 
de formação e profissional, fatores que, quando bem trabalhados e estimulados, são 
responsáveis por maior geração de renda no trabalho realizado. 75% possui ensino 
fundamental incompleto e uma entrevistada é analfabeta. No entanto, a amostra 
pesquisada apresenta um claro retrato do universo de beneficiárias, que é composto em 
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Gráfico 26 – Ocupação  
 
 
A dualidade entre as entrevistadas mais jovens e mais idosas é percebida também 
quando analisamos suas ocupações. A dupla mais idosa ocupa-se exclusivamente das 
tarefas do lar e tomando conta dos netos. As mais jovens, por sua vez, trabalham como 
diarista e artesã, além de serem chefes de família e tomarem conta da casa. Isso serve 
como indicador das mudanças que o perfil feminino vem sofrendo na sociedade, sendo a 
mulher cada vez mais a responsável pelo sustento do lar. 
 
     Gráfico 27 – Bairro das entrevistadas 
 
 
Três das quatro entrevistadas moram na Vila Margarida, nas adjacências do CRAS. 
A outra reside na favela do México 70, em uma casa própria de alvenaria. Todas as 
entrevistadas possuem longa permanência em suas moradias, estando há mais de dez 








Gráfico 28 – Reincidência no Programa 
 
 
Apenas uma das entrevistadas estava participando do programa pela primeira vez 
quando foi entrevistada. As outras três já participaram em anos anteriores. 
 
Gráfico 29 – Utilização do benefício 
 
 
As entrevistadas se assemelham bastante no modo como utilizam o benefício 
recebido do programa mensalmente, no valor de R$80, utilizando-o na compra de 
materiais para o curso, compras de supermercado e pagamento de contas. Apenas uma 
das entrevistadas não utiliza o valor em compras de supermercado. 
 
Gráfico 30 – Venda do material  
produzido no curso 
 
Três entrevistadas, ou 75% da amostra, vendem o material que produzem no 
curso. A que não consegue vender, alega que não o faz por conta de outras prioridades 
em sua rotina. 
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Metade das entrevistadas arrecada, em média, R$100 por mês com a venda do 
artesanato produzido, complementando a renda do lar, que é um dos objetivos do 
programa. Chama a atenção o desempenho da entrevistada 2, que se sobressai ao 
alcançar mensalmente um valor de R$300, maior entrada de renda em seu lar. 
  A seguir, passar-se-á à avaliação qualitativa do material das entrevistas, 
relacionando-o aos conceitos de autonomia, empoderamento e vulnerabilidade. 
 Segundo Zatti, “etimologicamente, autonomia significa o poder de dar a si a própria 
lei”. Esse conceito está estritamente vinculado à ideia de liberdade, podendo se realizar 
no âmbito individual ou coletivo, dando aos indivíduos o livre arbítrio na tomada de 
decisões. Sua importância é tamanha, que está elencada no primeiro princípio 
fundamental do Código de Ética do Assistente Social. 
Doyal e Gough (1991 apud Pereira, 2006, p.73) afirmam que o ser humano, 
indivíduo de qualquer sociedade e qualquer cultura, é um ser social que além de 
necessidades de sobrevivência física possui necessidades relacionadas à autonomia. A 
autonomia é a capacidade crítica de criação e de ação livres de opressões e violações. 
Segundo Pereira (2006, p. 74) trata-se da “ação humana informada e deliberada, bem 
como do exercício da crítica, tendo em vista mudanças sociais dirigidas”.   
Falar em autonomia absoluta é impossível, visto que os indivíduos relacionam-se 
socialmente e não possuem condições de controlar as mudanças ocorridas no seio da 
produção e reprodução social. No entanto, devido às impactantes desigualdades sociais, 
raciais e de gênero no Brasil, é necessário mensurar quão possuidoras de autonomia são 
as pessoas que vivenciam essas desigualdades e implementar programas para que estes 
índices de mensuração sejam avaliados ao longo do tempo.  
Segundo Hobson (1991 apud Pereira, 2006, p. 79), tanto em países capitalistas 
como em países socialistas ocorre a predominância de um domínio patriarcal nas 
relações sociais. Esse domínio é manifestado através da opressão do homem sobre a 
mulher e ocorre nas esferas da vida pública e particular, fazendo com que as mulheres 
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tenham de conciliar o “trabalho produtivo” com o “trabalho reprodutivo”.  
O domínio patriarcal está presente em todas as classes sociais, mas é enfrentado 
com maior dificuldade pelas mulheres da classe trabalhadora. Essas mulheres estão 
sujeitas a trabalhos que exigem menores níveis de qualificação e instrução, de baixa 
remuneração e ainda têm de conciliar o trabalho com as responsabilidades domésticas. 
A primeira entrevistada (entrevista n° 1) relatou que está participando do Programa 
pela primeira vez. Ao ser questionada sobre como gasta o valor do benefício de R$ 80,00 
mensais, ela respondeu que o emprega na compra de materiais relacionados ao curso 
(como pistola de cola, tesoura, linhas, agulha) e também para o pagamento de contas 
diversas que, em seu caso, são prestações de compras feitas à prazo (tais como: material 
escolar e calçados esportivos para os filhos, máquina de lavar). Observamos que as 
demais beneficiárias entrevistadas também empregam o benefício das mais variadas 
formas, não se restringindo apenas à compra de materiais vinculados aos cursos 
oferecidos pelo Programa.  
Desse modo o exercício da autonomia é observado nas quatro entrevistas 
efetuadas, deduzindo-se que a partir de suas capacidades críticas estas mulheres 
empregam o valor do benefício mensal de forma consciente e deliberada. 
Concomitantemente ao exercício da autonomia foi possível identificar o processo de 
empoderamento nos relatos de algumas das entrevistadas.  
 O empoderamento é um conceito que se vincula a relações que envolvem poder no 
sentido de aquisição de consciência para tomada de decisões. Segundo Gohn (2004 apud 
Moreira et al, 2012, p. 408) o conceito de empoderamento pode se referir ao indivíduo ou 
a um grupo. Os indicadores do empoderamento individual são a autoestima, a 
autoconfiança e a autoafirmação. O empoderamento de um grupo ou de uma comunidade 
está relacionado à organização ou associação de indivíduos pautados na ação social e 
política. 
Quando as ações deste grupo ou comunidade influenciam o processo político de 
tomadas de decisões atinge-se o nível mais significativo do processo de empoderamento, 
evoluindo do âmbito individual para o coletivo e gerando mudanças na sociedade e na 
vida de seus indivíduos.  
De acordo com estudo realizado por Matta et al. (2012, p. 12), quanto maior o nível 
de empoderamento de mulheres atendidas por programas de transferência de renda, 
maior será o comprometimento com as condicionalidades destes e maior também será o 
seu empoderamento psicológico. 
Como o significado de empoderamento é muito amplo, Malhotra, Schuler e 
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Boender (2002 apud Matta et al., 2012, p.6) elencam a presença dessa categoria em 
diferentes dimensões, a partir do contexto doméstico e na comunidade, conforme o 
quadro abaixo: 
 
Quadro 5. Dimensões do empoderamento 





 A entrevistada nº 1, ao descrever que sua relação de dependência financeira de 
seu companheiro foi modificada, afirmou se sentir mais capaz e independente. Foi 




Controle da mulher sobre a renda; relativa 
contribuição para o suporte familiar; acesso e 
controle dos recursos familiares.
Acesso da mulher ao emprego; direito à 
propriedade; acesso ao crédito; acesso ao 
mercado; envolvimento e/ou participação em 
associações locais.
Sóciocultural
Liberdade de movimento e expressão; não 
discriminação contra as filhas; comprometimento 
com a educação das filhas.
Visibilidade e acesso da mulher a espaços 
sociais; acesso à opções modernas de 
transporte; participação em redes sociais 
extrafamiliares; mudança das normas 
patriarcais; representação simbólica da mulher 
em mitos e rituais culturais.
Familiar / Interpessoal
Participação na tomada de decisão doméstica; 
controle nas relações sexuais; habilidade e 
controle sobre gravidez, como uso de 
contraceptivos e acesso ao aborto; livre de 
violência doméstica; controle sobre a escolha de 
parceiro e de quando se casar. 
Mudanças no sistema matrimonial, indicando 
autonomia e liberdade para a mulher; 
campanhas locais contra violência doméstica.
Legal
Conhecimento de seus direitos; suporte 
doméstico para exercer seus direitos.
Mobilização da comunidade por direitos da 
mulher; campanhas para conscientização dos 
direitos femininos; efetiva aplicação local dos 
direitos legais.
Política
Conhecimento do sistema político e meios de 
acesso a ele; suporte doméstico para 
engajamento político; exercimento do direto a 
voto.
Envolvimento feminino e/ou mobilização no 
sistema político local; suporte para candidatos 
ou legislações específicas; representação nos 
órgãos locais do governo.
Psicológica
Autoestima, autoeficiência, bem-estar 
psicológico.




Essa beneficiária disse ter comprado a prazo, com parte do valor do benefício 
mensal, uma máquina de lavar roupas. Ela sempre gostou dessa atividade e possui, 
atualmente, três clientes que a pagam por este serviço. Através do valor do benefício, ela 
quitou as prestações da máquina de lavar roupas e consegue ganhar R$ 550,00/mês com 
a lavagem de roupas. Eventualmente ela produz peças de artesanato, que foram 
ensinadas na Oficina de Artesanato/Reciclagem do programa Renda Cidadã, e as vende 
para complementar a renda familiar mensal, conseguindo arrecadar até R$100,00/mês.  
Em relato durante a reunião de encerramento do Programa, a referida entrevistada 
contou que no início das atividades na oficina de Artesanato/Reciclagem, pôs-se a 
produzir as peças ensinadas e aproveitou a data comemorativa do dia das mães para 
vendê-las em uma feira livre, referindo-se ao sucesso das vendas.   
Analisando a Tabela 1, percebe-se que a beneficiária que arrecada o maior valor 
mensal decorrente da venda do material que produz é a entrevistada nº 2. Ela produz 
peças em parceria com sua mãe em um pequeno ateliê doméstico e as vende. A maioria 
delas é confeccionada a partir de encomendas previamente solicitadas; dentre as peças 
produzidas estão: lembrancinhas para datas comemorativas e festas, panos de prato, 
tapetes, bonequinhas e potes feitos com massa de bisqui. 
O valor arrecadado com a venda das peças é dividido entre a beneficiária e as 
pessoas (sua mãe e sua sogra) que a auxiliam na confecção/montagem; essa 
entrevistada consegue arrecadar R$300,00/mês. Essa beneficiária demonstrou 
criatividade na venda das peças que produz: relatou vendê-las ofertando-as nas 
residências em que faz faxinas e divulgando-as em bancas improvisadas de feira livre, na 
rua. Como estratégia para receber encomendas, ela costuma deixar amostras do que 
produz expostas no salão de beleza de uma amiga e divulga fotos dos produtos em um 
perfil do Facebook. Evidencia-se, nesse caso, o empoderamento no âmbito individual 
alcançado pela beneficiária do programa. 
As entrevistadas nº 1 e nº 2 são exemplos de como as mulheres atendidas pelo 
Programa conseguem, através do benefício recebido e do conteúdo aprendido no curso, 
atingir um maior nível de empoderamento financeiro e também psicológico. 
A entrevistada nº 3, que está participando do Programa pela segunda vez, 
respondeu, por sua vez, que não vende o material que produz. Alegou não ter tempo 
disponível e nem um local apropriado para confeccionar os produtos, pois cuida dos 
afazeres domésticos, dos netos e de alguns sobrinhos e, em decorrência destes motivos, 
produz pouco material.  
Ela alega que não tem produzido nenhum material e quando faz, não sai de casa 
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para vendê-los, disse não “ter jeito”. Relatou já ter vendido o que produziu, mas “levou 
calote” (não recebeu o pagamento pelos produtos). Através de sua fala, a beneficiária 
demonstrou que ter um espaço apropriado dentro da residência para confeccionar os 
produtos, ensinados na Oficina de Artesanato/Reciclagem, associado a um período de 
tempo livre, para trabalhar na elaboração das peças, seriam fatores preponderantes para 
conseguir produzir em quantidade razoável para posterior venda destas peças, resultando 
no incremento da renda familiar. 
A entrevistada nº 4, possui situação similar, pois também cuida dos netos durante o 
dia. Porém, ela relatou que consegue conciliar a produção de material com os afazeres 
domésticos. Ela vende as peças produzidas para vizinhos e recebe, eventualmente, o 
auxílio dos netos, que vendem os produtos nas escolas em que estudam, conseguindo 
arrecadar um montante de R$100,00 ao mês.  
Nas entrevistas das duas últimas beneficiárias (entrevistadas nº 3 e nº 4) não se 
observou um nível de empoderamento como nas duas primeiras entrevistas 
(entrevistadas nº 1 e nº2), o que se deu devido a fatores vinculados à vulnerabilidade. 
Nestes casos, denota-se uma vulnerabilidade ainda mais acentuada, pelo fato destas 
entrevistadas cuidarem de seus netos pequenos e não terem disponibilidade para 
produzir as peças de artesanato. 
Bastante difundido em áreas do conhecimento como na saúde, na demografia e na 
geografia, segundo Arregui e Wanderley (2009, p.5), o conceito de vulnerabilidade vem 
ganhando destaque desde a década de 1990 e o seu emprego está tornando-se 
frequente em outras disciplinas da área social. Cada uma dessas áreas de conhecimento 
apresenta uma noção específica desse conceito, mas o ponto em comum entre elas é a 
associação de vulnerabilidade com a noção de risco. 
Ainda de acordo com as autoras supracitadas, depreende-se que o conceito de 
risco resulta de uma construção social e cultural. O emprego do conceito risco social para 
definir situações às quais os indivíduos estão expostos torna-se inviável, pois está 
focalizado na dimensão subjetiva e individual e não reconhece os fatores resultantes das 
desigualdades sociais e da distribuição da riqueza, podendo resultar na culpabilização 
dos sujeitos e em formas tutelares para com os indivíduos em situação de pobreza. 
A vulnerabilidade está intrinsecamente vinculada à ausência ou escassez de 
políticas públicas oferecidas pelo Estado e à falta de acesso, por parte da população 
pobre, a recursos sociais tais como saúde, educação, transporte, moradia.  
Como descrito no início deste capítulo, a Vila Margarida é um território de múltiplas 
vulnerabilidades, que apresenta de forma latente as expressões da questão social. Há 
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altos índices de pobreza, de criminalidade, tráfico de drogas, desemprego, falta de 
infraestrutura e saneamento básico.  
Estes fatores, além de influenciarem no cotidiano da população, também interferem 
nos resultados propostos pelo Programa na vida das beneficiárias. 
 
 
3.2.3 Entrevistas com os profissionais 
 
Para o desenvolvimento e concretização do presente estudo, também foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com as profissionais envolvidas na 
operacionalização do programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida, visando 
identificar o entendimento que elas possuem acerca do Programa e apontar as 
dificuldades apresentadas nas diferentes ações de operacionalização. 
Inicialmente é a assistente social quem planeja, coordena e executa grande parte 
das atividades do programa Renda Cidadã, sendo a referência para cada beneficiária do 
Programa. Todavia, é importante salientar, como dito anteriormente, que há outros 
profissionais envolvidos na operacionalização das atividades: 
1) a oficineira, que ministra a oficina de Artesanato/Reciclagem para as 
beneficiárias; 
2) a auxiliar administrativa do Cicap, que registra a frequência e o desempenho 
das beneficiárias alunas dos cursos de capacitação profissional; 
3) as professoras dos cursos de capacitação profissional; 
4) as demais assistentes sociais do CRAS que indicam usuárias atendidas e que 
apresentam perfil para participar do Programa. 
 
As entrevistas semiestruturadas (Anexo 7) foram realizadas com a assistente social 
e com a oficineira, pois são estas as profissionais que semanalmente estão em contato 
com a maioria das beneficiárias. A seguir será realizada uma exposição sintetizada das 
respostas das entrevistadas. 
A assistente social denomina-se coordenadora técnica e as atividades por ela 
realizadas são: atendimentos individuais, entrevistas, análise e acompanhamento da 
frequência das beneficiárias, planejamento de reuniões mensais e encontros 
socioeducativos, inserção e atualização dos dados das beneficiárias no sistema Pró-
Social, concessão de benefícios eventuais, orientações e encaminhamentos. 
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Acerca das dificuldades enfrentadas na realização das atividades acima 
mencionadas, duas principais foram relatadas.  
A primeira dificuldade é identificar e conseguir conciliar a aptidão pessoal da 
beneficiária com a oferta de cursos para a qualificação profissional, pois há casos em que 
a beneficiária tem interesse por algum dos cursos oferecidos, mas não há disponibilidade 
de vagas ou a beneficiária tem interesse em um curso que não é oferecido pela prefeitura. 
Nestes casos, a beneficiária passa a frequentar a oficina de Artesanato/Reciclagem, que é 
voltada exclusivamente para a frequência das participantes do programa Renda Cidadã.  
A segunda dificuldade, por sua vez, é a escassez de tempo para planejar as 
atividades, pois em um único dia da semana ela tem de desenvolver ações de 
planejamento, acompanhamento e execução. 
Quanto ao entendimento acerca do programa, a profissional entende tratar-se de 
um programa que tem por objetivo viabilizar a geração de renda para mulheres que 
estejam em situação de extrema pobreza e enfrentam dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho, devido à quantidade de filhos, baixa escolaridade e outros fatores.  
Ao ser questionada sobre como se dá sua relação com as beneficiárias, a 
entrevistada qualificou-a como uma relação profissional de orientação e também de 
esclarecimentos, objetivando fazer com que elas ampliem suas perspectivas. Nesse 
sentido, essa profissional solicita às beneficiárias, durante as reuniões, a comentarem 
como estão desenvolvendo o que foi ensinado na oficina de Artesanato/Reciclagem. 
Trata-se de um momento de troca de experiências, de relatar as dificuldades e de 
incentivo às capacidades dessas mulheres. 
Também foram descritas e qualificadas as relações estabelecidas entre a 
assistente social e os demais profissionais envolvidos na execução do Programa. Sua 
relação com a oficineira foi qualificada como uma relação de respeito, enquanto 
professora e suas ações, autonomia em sala de aula. Foi caracterizada como uma 
relação pautada no respeito e na ética a relação da assistente social com a oficineira e 
com a auxiliar administrativa, realizando trocas de informações referentes ao 
comportamento das beneficiárias enquanto grupo e também em relação ao 
comportamento individual de cada beneficiária (frequência nas aulas, dificuldades 
apresentadas).  
A relação estabelecida com as demais profissionais da equipe técnica do CRAS é a 
de recebimento de indicações para candidatas a beneficiárias (usuárias atendidas e que 
apresentam perfil para participar do Programa). Caso a beneficiária tenha algum membro 
da família cumprindo medida socioeducativa é realizado contato com as assistentes 
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sociais da Fundação Casa para inserção desta beneficiária nas atividades do Programa 
no CRAS Vila Margarida. 
 Na entrevista realizada com a profissional que ministra as aulas de 
Artesanato/Reciclagem ela autodenominou-se “oficineira”. Dentre as atividades que 
realiza enquanto profissional que operacionaliza o Programa estão o ensino de técnicas 
de artesanato utilizando a reciclagem, para que as beneficiárias produzam peças úteis, 
vendáveis e que tenham um baixo custo de produção.  
A entrevistada ensina artesanato para cinco turmas de beneficiárias do programa 
Renda Cidadã em São Vicente: a cada dia da semana ela realiza a oficina de artesanato 
em um dos CRAS do município. Indagada sobre as principais dificuldades presentes nas 
atividades que desenvolve, a profissional respondeu que ela identifica em algumas 
beneficiárias um desinteresse em aprender a fazer artesanato; relatou que há 
beneficiárias que frequentam a oficina de artesanato devido ao valor do benefício mensal 
oferecido pelo Programa, não percebendo que aquilo pode transformar suas vidas. 
Quando indagada acerca de seu entendimento sobre o Programa, a oficineira 
declarou que se trata de um programa destinado a mulheres que não possuem meios de 
sobrevivência e que através do artesanato podem gerar renda. Ela relatou que algumas 
beneficiárias, que estão depressivas, surpreendem-se ao constatarem que são capazes 
de produzir e gerar renda, ocorrendo também a melhora de suas autoestimas.  
A oficineira explicou e qualificou sua relação com as beneficiárias como uma 
relação de ensino-aprendizagem e ao mesmo tempo de amizade, pois elas compartilham 
vivências, falam sobre suas vidas, seus problemas e angústias. 
Referindo-se à relação com os demais profissionais envolvidos na execução do 
Programa, a oficineira descreveu sua relação com a assistente social como sendo uma 
troca de vivências e informações sobre a situação vivida, exposta em sala de aula pelas 
beneficiárias. 
Durante a entrevista, a profissional relatou que a realização de dinâmicas durante 
as reuniões mensais, como ocorria há alguns anos, seria de extrema importância para a 
melhoria da autoestima e das relações interpessoais das beneficiárias. 
Por fim, ela afirmou ser necessária a presença de um(a) profissional, talvez um(a) 
psicólogo(a), para acompanhar as beneficiárias e auxiliá-las no momento em que elas 
apresentarem dificuldades de entendimento, a fim de que estas mulheres consigam 





CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
O presente estudo buscou avaliar a efetividade do Programa Renda Cidadã - que 
tem como objetivo principal a promoção de ações complementares visando a 
autossustentação e a melhoria na qualidade de vida da família beneficiária - no CRAS Vila 
Margarida, situado no município de São Vicente.  
Para tanto, realizou-se entrevistas semiestruturadas considerando as hipóteses de 
que a liberdade dada à beneficiária no emprego do valor do benefício proporciona-lhe 
autonomia, que a educação socioprofissional gera o empoderamento destas mulheres e 
que a não efetivação do incremento da renda familiar deve-se a fatores ligados à 
vulnerabilidade social. 
O universo da pesquisa compreendeu 41 beneficiárias do Programa, das quais 
quatro compuseram a amostra deste estudo.  
A pesquisa desvelou distintas realidades. Observou-se, dentre outras coisas, que o 
exercício da autonomia foi efetivado por todas as entrevistadas, na medida em que cada 
uma delas utilizou o valor do benefício de forma deliberada. Todavia, analisou-se que o 
incremento da renda familiar não ocorreu para todas as pesquisadas, o que evidenciou a 
influência da vulnerabilidade na vida de algumas delas, refletindo diretamente no nível de 
empoderamento.  
É sabido que o Renda Cidadã visa o atendimento de famílias a fim de proporcionar-
lhes também condições de acesso ao mercado de trabalho. No entanto, oferece apenas 
ações voltadas para tarefas elementares.  
Ao se tratar de programas de geração de renda comumente são observadas 
propostas de atividades que objetivam a sobrevivência da família, mas que aparecem 
como alternativas paralelas ao mercado formal de trabalho. Trata-se de atividades de 
baixo custo de produção e voltadas para o setor de prestação de serviços, tais como: 
cabeleireira, doceira, artesã, costureira dentre outras.  
Em se tratando de famílias em situação de vulnerabilidade, viável seria que esses 
programas inserísem-nas em projetos de capacitação e qualificação para o mercado 
formal de trabalho. 
Evidentemente, a questão social, moldada pelo sistema de produção capitalista, 
demanda respostas que venham de encontro ao modo de vida de diversas famílias que 
vivem na região. Nesse sentido o assistente social, através da instrumentalidade da 
profissão, atua como um dos atores que tenta modificar a realidade junto a esta 
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população por meio da operacionalização de políticas sociais e de programas sociais.  
Uma de suas funções consiste em orientar as beneficiárias no sentido de auxiliar-
lhes na conquista de autonomia e empoderamento, não só nas questões referentes à 
compra de material relacionado ao curso, como no conhecimento e conscientização de 
seus direitos. Existe, ainda, orientação no sentido de que o valor do benefício não gere 
dependência, mas que auxilie no incremento da renda familiar. 
Contudo, o Estado deve ser o responsável por proporcionar as condições para 
efetivação da melhoria de vida dos cidadãos, provendo políticas públicas e sociais de 
qualidade que atendam às necessidades humanas integralmente e não de forma 
fragmentada. 
As necessidades humanas são necessidades sociais, constituídas por sujeitos, 
finalidades e valores. Segundo Bozonnet (apud Pereira, 2006, p. 68-69): necessidade não 
pode ser confundida com carência, deve ser assimilada enquanto carência socialmente 
percebida, implicando na definição de finalidades e valores e exigindo que os sujeitos 
enfrentem-na coletivamente. É a partir desta assimilação que estes sujeitos poderão 
reivindicar que o Estado provenha mecanismos e ações para satisfazer estas carências. 
De tal modo, o conceito de necessidades deve ser coerente e definido para que as 
políticas que nesse conceito se baseiam sejam consistentes e orientadas.  
Ainda de acordo com Pereira (2006), observa-se que o viés neoliberal impresso 
nas políticas sociais as descaracteriza, imprimindo-lhes qualidades de não efetivadoras 
de justiça redistributiva e de direitos de cidadania.  
Na visão neoliberal o mercado possui a capacidade de suprir as necessidades 
humanas, que são vistas sob a ótica dos desejos e das preferências. Esta visão baseia-se 
na concepção de que cidadãos podem ser comparados a consumidores, na justificativa 
de que a posse de riqueza e bens e as desigualdades que são geradas por esta posse 
são naturais, quando, em verdade, são características resultantes da sociedade de 
classes. A partir desse pressuposto, formulou-se a ideia de que o Estado é incapaz de 
exercer o controle social (Pereira, 2006).  
Como síntese desta errônea concepção percebe-se a ação minimalista do Estado 
na garantia de direitos e na provisão de bens e serviços, resultando em políticas sociais 
pontuais, focalizadas na extrema pobreza, não universais, tendo na afirmação das 
condicionalidades formas de controle seletivo do acesso dos pobres à benefícios dos 
quais teriam direitos (Pereira, 2006). 
Ou seja, apesar de incentivar o acesso às demais políticas sociais através das 
condicionalidades (saúde e educação), programas como o Renda Cidadã, que se 
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propõem a amenizar as condições de pobreza tendem a perpetuar a situação de 
desigualdade social mantendo um caráter imediatista, pontual e assistencialista. 
Portanto, no presente estudo – e a partir das entrevistas realizadas com a amostra 
de beneficiárias, verificou-se que o Programa atinge parcialmente seus objetivos, pois ao 
mesmo tempo em que se observam casos bem sucedidos - com geração de renda, 
diminuição de vulnerabilidade e aumento do empoderamento, nota-se também que parte 
das entrevistadas continua exposta ao mesmo nível de vulnerabilidade apresentado antes 
de iniciarem o programa, não gerando renda. 
Dessa forma, evidencia-se que a transferência de renda, realizada por programas 
sociais, às vezes transforma-se em mais um incremento assistencialista, embora muitas 
vezes os participantes desses programas apresentem significativas mudanças em suas 
condições materiais de vida. 
Por fim, este trabalho apresenta suas limitações de abrangência do tema, tendo se 
restringido à análise de quatro beneficiárias na cidade de São Vicente, sob a ótica das 
categorias da autonomia, do empoderamento e da vulnerabilidade social. Para um maior 
entendimento do Programa Renda Cidadã, e tomada de decisões sobre seus objetivos, 
estrutura, efetividade e eficácia, faz-se necessário estudos mais abrangentes, envolvendo 
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ANEXO 5 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 
Nome do participante: _________________________________________________ 
Data de Nascimento: ____ / ____ / ______                                    Idade: __________ 
Documento de identidade - Tipo: _______ Nº _________________ Sexo: M (  ) F (  ) 
Endereço: ___________________________________________________________ 
Bairro:___________________________ Cidade ________________   Estado:_____ 
CEP: ____________________        Fone: __________________________________ 
 
 EU, acima qualificado CONCORDO em participar da pesquisa “O programa Renda 
Cidadã no CRAS Vila Margarida: contextualização e aproximações avaliativas”, coordenada 
pela aluna Sarah Barbosa Ferreira de Moraes, do curso de Serviço Social da Universidade 
Federal de São Paulo, Campus Baixada Santista e orientada pela Profa. Dra. Ana Rojas Acosta, 
pertencente ao quadro docente UNIFESP/Baixada Santista. Estou ciente de que este material 
será utilizado para apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso observando os princípios 
éticos da pesquisa científica e seguindo procedimentos de sigilo e discrição. 
 Explicaram-me que esta pesquisa se justifica pela necessidade de analisar a 
operacionalização do programa Renda Cidadã no CRAS Vila Margarida, em São Vicente, através 
de fundamentação teórica e pesquisa quali-quantitativa, visando estabelecer aproximações 
avaliativas. 
 
1. Ao ser convidado a participar, explicaram-me que os objetivos da pesquisa são: realizar 
levantamento bibliográfico acerca das categorias e dos princípios que embasarão a 
fundamentação teórica deste trabalho; delimitar o perfil das beneficiárias do programa 
Renda Cidadã/CRAS Vila Margarida, através da realização de entrevista semiestruturada; 
subsidiar o trabalho do assistente social, enquanto coordenador deste Programa; verificar 
a efetivação dos objetivos propostos na Norma Operacional do Programa. 
  
2. O procedimento de coleta de informações consta de entrevista semiestruturada; 
3. Estou ciente de que os benefícios esperados por participar neste estudo são: 
esclarecimentos quanto a execução do Projeto “O programa Renda Cidadã no CRAS Vila 
Margarida: contextualização e aproximações avaliativas”; 
4. Explicaram-me que o(s) pesquisador(es) garantirão o sigilo absoluto quanto a minha 
identidade, minhas informações, sob sua responsabilidade e as penas sob previstas na Lei 
brasileira. Ao término da pesquisa os arquivos utilizados serão destruídos; 
5. Sei que minha participação é livre não importando quaisquer prejuízos pessoais, e que não 
implica quaisquer tipos de recebimento de remuneração, auxílio ou subsídio, também sei 
que não tenho o dever de pagar por minha livre participação; 
6. Estou ciente de que poderei, a qualquer momento, desistir da participação, sem que isso 
implique responsabilização, ou o cancelamento dos serviços oferecidos por esta 
instituição; 
7. Terei o direito de me dirigir, a qualquer momento, ao(s) pesquisador (es) e ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, para os esclarecimentos sobre 
dúvidas que surgirem durante a pesquisa, tendo portanto o direito à informação; 
8. Por fim, receberei uma cópia deste documento com os nomes e telefones de contato do 




 Declaro que concordo LIVREMENTE em participar desta pesquisa, pois fui totalmente 





São Vicente, ____/____ de 2014.     
 
______________________________________ 






Sarah Barbosa Ferreira de Moraes 






Profa. Dra. Ana Rojas Acosta 
      E-mail: ana.rojas@unifesp.br 
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Cor ou raça: 






Tempo de moradia na Vila Margarida: 
Data de entrada no programa Renda Cidadã: 
 
Já participou do programa antes?    (  ) sim          (  ) não  
 
Em resposta afirmativa à pergunta anterior: quando participou?  
 
 
Qual curso frequentava? 
___________________________________________________________________ 
 
Qual foi o motivo de sua saída? 
___________________________________________________________________ 
 
Qual curso frequenta? 
___________________________________________________________________ 
 
Como você usa o valor do benefício? 
 
(   ) Compra de materiais relacionados ao curso 
 
(   ) Pagamento de contas (ex.: água, luz, telefone, celular) 
 







Para beneficiárias que frequentam o curso de Artesanato/Reciclagem: 
 






Qual o valor que consegue arrecadar durante o mês? 
___________________________________________________________________ 
 
Para beneficiárias que frequentam cursos de capacitação profissional: 
 
Qual curso frequenta? 
___________________________________________________________________ 
 























ANEXO 7 - ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA PROFISSIONAIS 
 
Qual função realiza? __________________________________________________ 
 




Com que frequência a(s) realiza(s)? 
___________________________________________________________________ 


















Como é a sua relação com os demais profissionais envolvidos na execução do Programa? 









Observações da pesquisadora 
